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CONGRESSO NACIONAL 
SESSÃO CONJUNTA 

Dia 21 de maio de 1970, às 10 horas 
<QUINTA-FEIRA) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n.o 4/70 (CN), que autoriza0 Poder Executivo 
a constituir a Sociedade de Economia Mista - ARSA - Aeroportos do Rio de Janeiro S/A, e dá 
outras providências, tendo Parecer, sob n.o 7, de1970 (CN), favorável ao Projeto, com declaração 
de voto do Sr. Deputado Dias Menezes. 

ATA DA 18. a SEsslo CONJUNTA 
EM 19 DE MAIO DE 1970 
4.0 Sessão Legislativa Ordinária 

da 6.0 Legislatura 
PRESlDtNCIA DO SR. JOAO 

CLEOFAS 

As 21 horas. acham-se pre~ent.es os 
Srs. Senadores: 

José Guiomard - Oscar Passos -
Flávio Brito - Edmundo Levi -- Mil­
ton Trindade -:- Cattete Pinheiro -
Lobio da Silveira - Clodomir M!llet 
- Sebastião Archer - Victorlno Frei­
re -Petrônio Portella - José Cindi­
do - Sigefredo Pacheco - Waldemar 
Alcintara -"- Wilson Gonçalves -
Duarte }<"'llho - Dinarte Mariz -- Ma­
noel V!llaça - Ruy Carneiro - Ar­
gemiro de Flg"ueiredo - João Cleofas 
- Pessoa de Queiroz - Teotônio Vile­
la - Arnon de Mello - Leandro Ma­
ciel - Júlio Leite - José Leite - An­
tônio Fernandes -Antônio Balbino 
- Josaphat Marinho - Carlos Lin­
denberg - Eurico Rezende -Raul 
Giuberti - Paulo TÕl'res - Vascon­
celos Torres - Gilberto Marinho­
Benedicto Valladares - Nogueira da 
Gama - Carvalho Pinw - Lino de 
Mattos - José Feliclano '- Fernando 
Correa - Filinw Müller - Bezerra 
Neto - Ney Braga - Adolpho Fran­
co - Mello Braga - Celso Ran'os -
Antônio Carlos - Attilio Fontana -
Cuido MOlldin - Mem de SU. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Geraldo Mesquita - ARENA: Nas­
ser. Almeida - ARENA; Ruy Llno -
MOB: Wanderley Dantas - ARENA. 

Amazonas 

Joel Ferreira - MDB: José Esteves 
- ARENA: José Lindoso - ARENA; 
Leopoldo Peres - ARENA: Raimundo 
Parente - ARENA. 

Pará. 

Adriano Gonçalves - ARENA: Ar­
mando Corrêa - ARENA: Gabriel 
Hermes - ARENA: João Menezes -
MDB; Juvênclo Dias - ARENA. 

Maranhão 

Alexandre Costa - ARENA: Amé­
rico de Souza - ARENA: Emilio Mu­
rad - ARENA; Eurico Ribeiro -
ARENA: Freitas Diniz - MDB: Hen­
rique de La Rocque - ARENA; IvO,r 
Saldanha - ARENA: José Burnett -
MDB: José Marão Filho - ARENA: 
Nunes Freil'e - ARENA: Pires Sa­
boia - ARENA: Raimundo Bogéa -
ARENA; Temístocles Teixeira - ARE­
NA: Vieira da Silva - ARENA. 

Piauí 

Ezequlas Costa - ARENA: Heitor 
Cavalcanti -- ARENA: JoO,quim Pa­
rente - ARENA: Milton Bro'ndão 
ARENA; Paulo Ferraz - ARENA. 

Ceará 

Edílson Melo Távora - ARENA; 
Figueiredo Corrêa - MOB; FlávIo 
Marcíllo -ARENA: Furtado Leite -
ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Leão Sampaio ~·ARENA; Ossian Ara­
ripe - ARENA; Régis Barroso 
ARENA: Wilson Rorlz - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Alvaro Motta - ARENA; Djalrna 
Marinho - ARENA: GrlmalcU Ribeiro 
..:- ARENA: Jessé .Frelre - ARENA; 
Theodol'ico Bezerra - ARENA; Vlngt 
Rosado - ARENA. 

Paraíba. 

Flavlano Ribeiro - ARENA: Hum­
berto Lucena - MOB: Janduhy Car­
neiro - MDB: José Gadelha - MOB; 
Monsenhor Vieira - ARENA; Petrô­
nio FigueiredO - MDB; Wilson Brag:l. 
- ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Alde 
Sumpo'io - ARENA (SE); Aurino Va­

lois - ARENA; Carlos Alberw Olivei­
ra - ARENA; Dias Lins - ARENA 
(MEl; Geraldo Guedes - ARENA; 

João Roma - ARENA; Joslas Leite 

- ARENA: Magalhães Melo. - ARE­
NA; Milvernes Lima - ARENA; Paulo 
Ma.ciel- ARENA; TabOsll de Alm~ida 
-,- ARENA; Thales Ra.malho - MOS. 
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Alagoas 

Djalma Falcão - MDB: Luiz Ca­
valcante - ARENA: Medeiros Neto -
ARENA; Oceano Carleial - ARENA: 
Pereira Lúcio .~ ARENA; Segismundo 
Andrade - ARENA. 

Sergipe 

Arnaldo Garcez - ARENA; Augusto 
Franco - ARENA: José Carlos Tei­
xeira - MDB: Luís Garcia - ARENA; 
Raimundo Diniz - ARENA. 

Bahia 

Alves Macedo - ARENA: Antônio 
C!1rlos Magalhães - ARENA: Clodo­
aldo Costa - ARENA; Edgard Pereir!1 
- MOB; Edwaldo Flôres - ARENA: 
Fernando Magalhães - ARENA: Ha­
nequim Dantas - ARENA; Heitor 
Dias - ARENA; João A'ves - ARE­
NA; João Borges - MDB: Josaphat 
Azevedo - ARENA (SE): José Pene­
do - ARENA: Luiz Braga - ARENA: 
Luna Freire - ARENA; Manuel No­
vaes - ARENA: Neci Novaes - ARE­
NA; Ney Ferreira - MDB: Odulfo 
Domingues - ARENA; Oscar Cardoso 
- ARENA; Raimundo Brito - ARE­
NA; Régis Pacheco - MDB; Rubem 

Tiragem: 27.000 exemplares 

Nogueira -ARENA: Ruy Santos -
ARENA; Theódulo de Albuquerque -
ARENA; Tourinho Dantas - ARENA; 
V!1SCO Filho - ARENA; Wilson Falcão 
- ARENA. 

Espírito Santo 

Feu Rosa - ARENA: Floriano Ru­
bin - ARENA; Oswaldo Zanello -
ARENA: Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Adolpho de Oliveira - MDB: Affon­
so Celso - MDB: Altair Lima - MDB: 
Daso Coimbra - ARENA: Dayl de Al­
meida - ARENA: José Saly - ARE­
NA: Luiz Braz - ARENA; Mário de 
Abreu - ARENA: Rockefeller Lima -
ARENA: Raymundo Padilha - ARE­
NA: Rozendo de Souza - ARENA. 

Guanabara 

Ama uri Kruel - MDB ( SE 1: Ar­
naldo Nogueira - ARENA: Erasmo 
Martins Pedro - MDB: Euripedes 
Cardoso de Menezes - ARENA: Men­
des de Morais - ARENA: Nelson 
Carneiro - MDB: Pedro Fa:ria -
MDB: Reynaldo Santana - MDB; 
Veiga Brito - ARENA. 

Minas Gerais 

Aureliano Chaves - ARENA; Aus­
tregésilo Mendonça - ARENA; Ben­
to Gonçalves - ARENA; Dnal' Men­
des - ARENA: Edgar Martins Perei­
ra - ARENA: Elias Carmo - ARENA; 
GeraldQ Freire - ARENA; Gilberto 
Almeida ..:.... ARENA: Gilberto Fa­
ria - ARENA: Guill1el'me Machado 
- ARENA: Hugo Aguiar - ARENA: 
Israel Pinheiro Filho - ARENA; José 
Bonifácio - ARENA; Luís de Paula 
- ARENA: Manoel de Almeida -
ARENA: Manoel Taveira - ARENA; 
Monteiro de Castro - ARENA: Mu­
rilo Badaró - ARENA: Nogueira de 
Resende - ARENA: Ozal1an Coelho 
-- ARENA: Padre Nobre - MDB; Pe­
dro Vidigal ARENA: Renato 
Azeredo - MDB: Rondon Pacheco -
ARENA: Sinval Boaventura - ARE­
NA: T:mcredo Neves - MDB: últi­
mo de Carvalho - ARENA: Walter 
Passos - ARENA. 

S:1O Paulo 

Adalberto Camargo - MDB; Aclhe­
mar de Barros Filho - ARENA: Al­
ceu de Carvalho - MDB: Aniz Ea­
dra - ARENA; Antônio Feliciano -
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ARENA: Armindo Mastrocolla 
ARENA: Athlê Comi - MOB; Bap­
tista Ramos - ARENA: Bezerra de 
Melo -- ARENA: Braz Nogueira­
ARENA: Broca Filho - ARENA: Can­
tídio Sampaio - ARENA: Cardoso de 
Almeida - ARENA (SE): Chaves 
Amarante - ARENA: Dias Menezes 
- MDB: Ferraz Egreja - ARENA: 
Francisco Amaral - MDB: Franco 
Montaro - MOB: Hamilton Pr~do -
ARENA; ítalo E'ittipaldi - ARENA; 
José Resegue - ARENA: Lacorte Vi­
tale - ARENA; Lauro Cruz - ARE­
NA: Levi Tavares - ARENA: Nazir 
Miguel - ARENA: Paulo Abreu -
ARENA: Pedroso Horta - MOB; Pe­
reira Lopes - ARENA: Plínio Salga­
do - ARENA; Ruydalmelda Barbo­
sa - ARENA; Santllli Sobrinho -
MOB; Ulysses Guimarães - MDB. 

Goiás 

Anapol1no de Faria - MDB: Ary 
Valadão - ARENA; Benedito Fer­
reira - ARENA; Emival Caiado -
ARENA: Jales Machado - ARENA: 
Joaquim Cordeiro - ARENA: Lisboa 
Machado - ARENA: Rezende Mon­
teiro - ARENA: Wilmar Guimarães 

ARENA. 

Mato Grosso 

Edyl Ferraz - ARENA; Garcia 
Neto - ARENA: Gastão Müller -
ARENA: Marcílio Lima - ARENA: 
Nelson Benedito - ARENA; Salda­
nha Oerzzi - ARENA. 

Paraná 

Accioly Filho - ARENA: Agosti­
nho Rodrigues - ARENA: Alberto 
Costa - ARENA; Alípio Carvalho­
ARENA: Antônio Anibelli - MDB: 
Braga Ramos - ARENA: Cid Rocha 
- ARENA: Emílio Gomes -ARENA: 
Fernando Gama - MDB: Hamilton 
Magalhães - ARENA: Henio Romag­
nolli - ARENA: João Pau I i n o -
ARENA: José Richa - MDB: Lyrio 
Bertolli - ARENA: Maia Neto -
ARENA: Minoro Miyamoto - ARENA; 
Zacharias Seleme - ARENA. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - ARENA: Albino 
Zen i - ARENA: Aroldo Carvalho -
ARENA: Carneiro Loyola - ARENA: 
Genésio Lins - ARENA; Joaquim 
Ramos - ARENA: Lenolr Vargas -
ARENA; Osni Régis - ARENA; Ro­
mano Massignan - ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Adylio Viana - MDB; Alberto Ho!­
fmann - ARENA: Aldo Fagundes -
MDB; Amaral de .Sousa - ARENA: 
Antõnio Bresolin - MOB: Arnaldo 
Prieto - ARENA; Ary Alcântara -
ARENA; Clóvis Stenzel - ARENA; 
Euclides Triches - ARENA; Lauro 
Leitão - ARENA; Milton CasseI -
ARENA: Nadir .Rosset! - MOB; Vas­
co Amaro - ARENA; Victor Issler -
MDB. 

Amapá 

Janary Nunes - ARENA. 

Rondônia 

Nunes Leal - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE <Senador João 
Cleolas) - As listas de presença 
acusam o comparecimento de 52 Srs. 
Senadores e 247 Srs. Deputados. Ha­
vendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. O Sr. 2.o-Secretário 
vai proceder à leitura da Ata da Ses­
são anterior .. 

O Sr. 2.o-Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O SR. PRESIDENTE <Senador João 
Cleofas) - Passa-se ao período de 
breves comunicações. 

Tem a palavra o Sr. Deputado An­
tônio Bresolin. 

O SR. ANTONIO BRESOLIN <Co­
municação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. 
Deputados. depois de percorrer as re­
giões do Vale do Uruguai, do Vale do 
Jacui e do Vale do Taquari, onde se 
produz mais milho no Rio Grande do 
Sul. tive ensejo de escrever artigo pa­
ra um jornal. focalizando o problema 
da comercialização do produto. 

Logo que a Câmara iniciou suas ati­
vidades. ainda no mês de novembro, 
alertava eu, o Govérno, para a pre­
mente necessidade da interferência 
dos órgãos governamentais a fim de 
facilitar ou de possibilitar a comer­
cialização do milho por preço justo. 

Noutros tempos, grande parte do 
milho do Rio Grande do Sul era apro­
veitado na criação e na engorda de 
suínos. Infelizmente. por falta de pre­
ço justo, o suinocultor aos p<Jucos foi 
abandonando êsse importante setor 
da economia, principalmente dos Es­
tados do Sul. E hoje, da magnífica 
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criação de suínos de outrora, possivel­
mente não restam mais do que 40 ou 
50%. Grande parte dos .criadores 
abandonou êsse setor de atividade. 
1!:sse fato vem agravar ainda mais a 
comercialização do milho. 

l!:ste . ano, aqui nesta Casa, por duas 
ou três vêzes voltei a alertar o Go­
vérno neste particular. Até hOje não 
tenho conhecimento de nenhuma ini­
ciativa por parte do Sr. Ministro da 
Agricultura ou de outros órgãos go­
vernamentais relacionada com o se­
tor da produção e da comercialização 
dêsse importante produto. 

Ainda ontem, viajando de avião de 
Pôrto Alegre ao Rio de Janeiro, em 
contato com o Sr. Willy Klaus, um 
dos maiores industriais do Rio Grande 
do Sul e homem radicado justamente 
na região produtora de milho, e com 
o Sr. Antenor Grisotti. grande indus­
trial e Vice-Prefeito do importante 
Município de Santa Rosa, uma das 
regiões que mais prOduzem milho no 
meu Estado, fui informado de que a 
comercialização do milho está-se pro­
cessando por preço vil, abaixo do custo 
de produção e isso é profundamente 
desalen tador. 

Sou dos homens que não acreditam 
que o Govêrno possa resolver os pro­
blemas fundamentais de nossa Pátria 
sem cuidar da produção. E cuidar da 
produção não é apenas estimular, 
mandar plantar milho ou trigo, 'mas 
fazer o que se faz, por exemlllo, com 
o trigo. garantindO preço justo ao pro­
dutor. De nada vale ao modesto agri­
cultor, o homem que não tem férias, 
não tem aposentadoria. não tem ho­
ras de descanso e também não tem 
assistência médica, passar o ano in­
teiro trabalhando e depois entregar o 
fruto do seu trabalho, do seu labor 
diuturno, por um preço vil. abaixo do 
próprio custo da produção. Isso. é pro­
fundamente lamentável. 

Espero que, embora tàrdiamente, o 
Govérno determine as providências 
necessárias. a fim de fazer com que 
o nosso modesto produtor, ao menos 
aquêle que ainda não está sendo ex­
plorado, receba uma recompensa jus­
ta pelo fruto da sua produção. 

Sabe V. Exa .. Sr. Presidente, que 
há outro fator multo grave em rela­
ção à produção do milho: É que, até 
hoje, o Govêrno adotou muito ·poUcis 



prov!dÊ'ncias para facilitar a aquisi­
ção do milho híbrido. A grande maio­
ria dos nossos plantadores de milho 
ainda planta a semente do chamado 
milho mole, que não serve para a ex­
portação. porque se deteriora dentro 
dos cascos dos navios. 

Visitando algumas das estações ex­
perimentais do meu Estado, tive a 
oportunidade de verificar aquilo que 
se poderia fazer. mas para isso é in­
dispensável dinheiro, é necessário 
que o Govérno se faça presente com 
recursos substanciais junto aos téc­
nicos brasileiros, elementos que me­
recem o nosso crédito. a nossa admi­
ração e - por que não dizer - os 
nossos aplausos pelo trabalho que 
vém realizando. 

Aqui fica. pois. Sr. Presidente. Srs. 
Congressistas, nlals éste registro, na 
esperança de que o Governo se sen­
sibilize em relação a um problema 
dessa natureza. que nào Interessa 
apenas à economia do Rio Grande do 
Sul, mas à economia e à prosperida­
de do próprio Brasil. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Senador João 
Cleoflls) - Passa-se à Ordem do 
Dia. 

Discussão do Projeto de Lei n.o 
2/70 (CNI. que estabelece normas 
sóbre a realização de eleições em 
1970, e dá outras providências. 

Tem a palavra o nobre Deputado 
Joel Ferreira. 

O SR. JOEL FERREIRA <Sem revi­
são do orador) - Sr. Presidente. Srs. 
Congressistas. está o Congresso Na­
cional frente a uma matéria de su­
ma importáncia. que trata não ape­
nas do calendário eleitoral para o ano 
corrente. mas traz Implicações ou­
tras. já demonstradas e apontadas 
várias vézes por diversos oradores da 
tribuna da Câmara dos Deputados. 

Projeto oriundo do Poder Executi­
vo. recebeu substitutivo do Sr. Rela­
tor na Comissão Mista. Sobre esse 
substitutivo já tive oportunidade de 
me referir. declarando que. em ver-

, dade, amenizou a dureza e a rispidez 
da matéria original. Mas nem por 
Isso estamos frente a uma matéria de 
amplitude liberal. É uma proposição 
Que restringe. é uma proposição que 
dlsclpllna e traça normas rígidas 
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para .aquéles que pretenderem dispu­
tar mandato eletivo. carecendo de se 
amoldarem os candidatos a determi­
nados procedimentos, Caso contrá­
rio. não poderào disputar as elei­
ções. 

Hoje mesmo li. em um jornal, no­
ticiário em que se pode entender Que 
os homens públicos estão fugindo da 
vida representativa. dadas as restri­
ções que se lhes Impõs. Hoje para se 
apresentar às eleiçÕes. o candidato 
precisa ser um homem puro. Se tiver 
qualquer mácula ou qualquer man­
cha. ainda que na vida privada, tal­
vez não possa disputar mandato ele­
tivo. 

Não discuto as fiscalizações veladas, 
que hão de existir. mas ressalto que 
somente as eXigências consignadas na 
lei já são suficientes para afastar 
tantos quantos pretendam disputar 
mandato eletivo. Não conheço um só 
Estado da Federação em que os par­
tidos. inclusive o do Govérno. não es­
tejam em dificuldades para encontrar 
candidatos. Segundo a matéria que 
hoje discutimos. poderá cada partido 
apresentar 12 candidatos à Câmara 
Federal. Pois bem, Sr. Presidente. no 
meu Estado. nem mesmo pagando ca­
ro encontramos candidatos para dispu­
tar mandatos. O MDB. no Amazonas. 
não encontrou mais de trés candida­
tos para concorrerem à Câmara Fe­
deral. ainda que procurando com to­
dos os recursos, ninguém mais dese­
jou concorrer. Por igual. a ARENA 
nào dispõe de maIs de meia dúzia de 
candidatos para esta Câmara. tais as 
restrições que se impõem. desde a 
candidatura até ao exerciclo do man­
dato legislativo. 

Quem conheceu a situação de outro­
ra sabe que havia uma verdadeira 
guerra interna nos partidos para. se 
conseguir uma vaga para disputar o 
mandato legislativo. Quais seriam as 
razões? Ah. Sr. Presidente. a primei­
ra delas era a liberdade ampla e o 
direito que tinham os candidatos e os 
parlamentares de defenderem os seus 
E~tados e o País com altivez. com bra­
vura e com independéncia. 

Lembro-me bem de quando fui c:m­
didato a primeira vez. em 54. O Par­
tido Trabalhista Brasileiro poderia in­
dicar 40 candidatos a deputados esta­
duais e eu era o 140.0 nome da lista. 
Tais eram as atrações para a vida pú-

M:Llo de 1970 

blica que, ainda quando havia mais de 
10 partidos. todos êles tinham dificul­
dade em ag·asalhar o número dl' can­
didatos que se apresentavam. 

Hoje estamos diante de uma legisla­
ção implacável. que protege por um 
lado e fecha os olhos por outro. De­
saflo qualquer Congressista. aqui. a 
dizer que a lei que proíbe a distribui­
ção de recursos na época das eleições 
está sendo ou já foi cumprida. Se essa 
lei fosse cumprida rigorosamente. não 
haveria esbanjamento de dinheiro e 
de recursos na época eleitoral. Candi­
datos pobres. entl'e os quais me en­
contro. ficam à mercê de milhões .io­
gadOS nas eleições. ante uma lei que 
proíbe tal procedimento. O que se 
ouve, já de agora. é que no Estado tal 
carece um candidato de 200 milhões 
de cruzeiros para se eleger: no outro, 
de 250 milhões. e se fala até em 300 e 
400 milhões para garantir a eleição de 
um candidato, para. eu diria melhor, 
comprar o seu mandato. Esta. sim. Sr. 
Presidente. é a legislação que o Go­
vérno deveria e deve mandar cumprir, 
para que pobres e ricos concorram em 
igualdade de condições. e não se ouça. 
como já se ouviu. eleitos declararem 
que não devem favor a qualquer elei­
tor. que não devem favor ao povo, 
porque seu mandato foi comprado a 
pêso de ouro. 

Entre uma legislação que se aprova, 
rigorosa e rígida. para os que plei­
teiam um mandato legislativo e ou­
tra que. apesar de rígida. nào se cum­
pre. fico com a. primeira. 

Não neguei - e não nego agora -
justiça ao substitutivo que hoje se 
discute. Realmente éle melhorou con­
sideràvelmente a rigidez do projeto 
original. Mas. ainda assim. traz ele 
em seu bójo disposições que não se 
podem compreender. Por exemplo: o 
detentor de um mandato eletivo que 
déle se afastar seis ou quatro meses 
antes das eleições poderá disputar 
nóvo mandato. Mas um parente seu, 
que nunca foi político. que nunca de­
teve um mandato eletivo e que nunca 
participou do Govérno daquele que se 
afastou para disputar um nóvo man­
dat.o. êste não poderá. em nenhuma 
hipótese, em terreno algum, disputar 
um mandato eletivo. Não me par\!ce 
justo que a pena de não poder dispu­
tar um mandato \!letlvo passe da Ilt'S­
soa do detentur do m::md:lto para pa-
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rente seu até o terceiro grau, ainda 
que êsse parente nem conheça aquéle 
que detinha ou detém o mandato. Mas 
isto está na lei e Isto deve ser votado 
hoje à noite. Há ainda outros dispo­
sitivos como aquêle referente aos de­
nunciados. Pelo projeto original, bas­
tava que um delegado de policia do 
in terior de qualquer Estado colocasse 
determinado elemento à frente de 
uma máquina de escrever e êle não 
mais poderia ser candidato. Feliz­
mente, isso foi extirpado do projeto 
e agora o cidadão só não poderá ,se 
candidatar se a denúncia fór apre­
sentada pelo Promotor de Justiça. 

Sr. Presidente, estas e outras limi­
tações fazem com que a lei que ora 
o Congresso Nacional examina seja 
considerada rígida, seja considerada 
dura. Eu poderia admitir sua rigidez 
e poderia conformar-me com sua du­
reza, se aquela outra lei que proíbe 
aos candidatos derramar dinheiro na 
época das eleições fôsse cumprida. 
Talvez agora, já que o Govêrno re­
meteu à Casa esta proposição, atra­
vés da qual Institui determinadas nor­
mas duras para os que pleiteiam man­
dato eletivo, o Govêrno determine o 
cumprimento dessa legislação da qual 
não se tem tomado conhecimento. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, que a 
legislação que proíbe o esbanjamento 
de recursos na época eleitoral fôsse 
cumprida, porque eu seria por ela be­
neficiado. Eu. que não tpnho recursos 
para tal, sou, como tantos outros, pre­
judicado em razão do nào cumpri,. 
mento dessa lei. 

Com estas considerações e restrições 
à matéria que hoje se discute - res­
trições à legislação existente, que não 
foi cumprida até agora - desejo en­
cerrar o meu pronunciamento. certo 
de que, tal qual ela está aqui, a Maio­
ria a fará aprovar. 

Fala-se ainda, Sr. Presidente - eu 
e outros colegas. o fizemos, por um 
descargo de consciência, para que não 
passe em branca:> nuvens matéria de 
suma importância, tal é nossa contri­
buição, juntada a outras tantas - que 
os homens públIcos já não se Interes­
sam em disputar o mandato para esta 
Casa ou para o Senado Federal. Talvez 
mais de um têrço dos membros do 
Congresso Nacional não pleiteiem sua 
reeleição. 

As razóes, Sr. Preslllente, não po­
dem ser as de fartura de recursos, de 
vantagens, de liberdade. Não. As ra­
zões se prendem às restrições. aos 
mandatos eletivos. Daí por que somen­
te poucos, os teimosos, ou os sacer­
dotes, .ouos sumamente patriotas, 
ainda tentam disputar um mandato, 
através do qual possam defender os 
seus Estados e contribuir com o Exe­
cutivo para o desenvolvimento da de­
mocracia. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
Cleofas) - Tem a palavra o nobre 
Deputado Djalma Falcão. 

O SR. DJALMA FALCAO <Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, 51'S. 
Congressistas, tenho a mesma convic­
ção de cidadania de Péricles, o grande 
helênico. Quero ser um brasileiro li­
vre, dentro de uma pátria livre, con­
vivendo ao lado de homens livres. E 
porque tenho esta conVicção é que 
aproveito a oportunidade da discussão 
dêste projeto de lei eleitoral para, em 
tõrno dêle, tecer também considera­
ções de ordem geral sóbre a conjun­
tura política do Brasil dos nossos dias. 

Somos um Poder. Sr. Presidente, o 
LegiSlativo, aquêle que em tôdas as 
democracias do mundo tem a prima­
zia no direito de elaborar, de votar e 
de aprovar as normas jurídicas que 
regem os destinos de um país. Mas, 
neste instante, diante da evidência 
da conjuntura atual, eu me pergunto 
a mim mesmo: que Poder Legislativo 
é este, que tem prerrogativas para 
el:l.borar um diploma legal adjetivo, 
como o que se discute neste instante, 
traçando normas para os que concor­
rerão às próximas eleições, mas que 
não tem pod":res para garantir os di­
reitos mais sagrados à pessoa humana 
dentro do território nacional? 

Discutimos hoje esta mensagem do 
Govêrno sôbre como se deve fazer, 
como se deve agir para a escolha dos 
candidatos que concorrerão às .elei­
ções dês te ano. Mas enquanto nós, Sr. 
Presidente, do Poder Legislativo do 
Brasil. discutimos esta proposição, 
amanhã outro poder, um poder mais 
alto lIue se alevanta, estará decidindo 
dos próprios destinos de alguns dos 
nossos concidadãos. 

Não é segrêdo para ninguém, por­
quanto o própriO noticiário oficial vem 
confirmando as noticias dos jornais, 
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que amanhã o Sr. Presidente da Re­
pública presidirá mais uma sessão do 
Conselho de Segurança Nacional. E, 
o próprio noticiário oficial o diz, serão 
cassados mandatos de deputados legi­
timamente eleítos para as Assembléias 
LegiSlativas de vários Estados da Fe­
deração brasileira. 

Que pOder somos nós, Sr. Presiden':' 
te? Que poder tem oCongressoN'á:cio­
nal do Brasil? O poder de elaborar 
normas adjetivas para um pleito elei~ 
toral, enquanto não tem o poder de 
defender os direitos maiores dos nos­
sos . concidadãos. 

Esta Casa está - permita-me V. 
Exa. que o diga - sintonizada com o 
pensamento daqueles que procuram 
estruturar uma nova ordem jurídica 
dentro da filosofia do "direito .cassa­
tório" introduzido no País e que . cria 
novas formas jurídicas dentro ,das 
fronteiras brasileiras; esta Casa está 
sintonizada com êsse princípio do ,"di­
reito cassatõrio", e os juristas do Con­
gresso Nacional, parece, procuram se­
guir à risca os ensinamentos da.nova 
ordem introduzida em março de 1964. 

Afinal, Sr. Presidente, após vários 
debates travados a respeito de maté­
rias jurídicas que transitaram pela 
Câmara dos Deputados ou pelo Con­
gresso Nacional, senti-me, como me 
sinto, em· dúvida sôbre o que deve 
prevalecer como critério nó escalona­
mento das leis neste País. 

Ainda há pouco tempo, quandO 
aqui se discutiu mensagem do Govêr­
no, com a qual enviava projeto de lei 
estabelecendo a censura préVia para 
os livros e periódicos. em todo o ter­
ritório nacional, o eminente Deputado 
do Rio Grande do Sul, Sr;Paulo Bros­
sard, provou à saciedade que uma 
simples portaria do Sr. Ministro da 
Justiça revoga um dispositivo consti­
tucional, aquêle que declara expressa­
mente que independe de prévia auto­
rização da autoridade a publicação 
de livros e periódicos. Não impressio­
nou a ninguém a advertência do emi­
nente representante gaúcho, e o I,'rôlo 
compressor" da Maioria governista, 
nesta Casa, levou de roldão todos os 
argumentos de bom senso. de lógica, e 
por fim aprovou. tal qual chegou a 
esta Casa, a referida. mensagem., 

E agora, Sr. Presidente. não fôsse 
o fato,-não estaria nestatribun:lslm­
plesmente apreciando normas discl-
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plinadoras do comportamento de ho;' 
mens de partida ou de convenções 
para eleições dêste ano. Mas é que, 
tanto na mensagem do Govêrno como 
no substitutivo apresentando pela Co­
missão Mista, verificamos a repetição 
daquela aberração jurídica contrária 
às tradições de cultura do Congresso 
brasileiro. Apenas como exemplo, eu 
citaria o art. 11 do substitutivo, que 
diz o seguinte: 

"Nos Estados em que a Constitui­
ção prevê que, vagando-se os car­
gos de Governador e Vice-Gover­
nador, o seu provimento far-se-á 
por eleição direta, fica estabeleci­
do que, no ano de 1970, a eleição 
se realizará em sessão pública e 
mediante votação nominal, pelo 
sufrágio de um colégio eleitoral 
constituído pela respectiva Assem­
bléia Legislativa." 

Sr. Presidente, aprendi, quando fre­
qüentei uma escola de Direito, que 
no escalonamento legal a norma 
constitucional se sobrepõe sempre à 
regra de legislação ordinária. E o que 
verificamos, Sr. Presidente, pela lei­
tura que acabo de fazer, é exatamen­
te a inversão dêsse princípio, que é 
universal, porque de todos os povos 
que cultivam o Direito. 

Trata-se de lei ordinária que pre­
tende regular as Cartas constitucio­
nais dos Estados-membros da Federa­
ção. E por isso mesmo, se não houves­
se outros motivos, êste seria suficiente 
para tornar inconstitucional o proje­
to de cuja discussão nos estamos 
ocupando neste instante. 

Mas há ainda outro dispositivo; Sr. 
Presidente, o art. 2.° do projeto, que 
delega ao egrégio Tribunal Superior 
Eleitoral a competência para fixar o 
número de representantes federais 
para cada Estado da Federação, ma­
téria que somente pode ser regulada 
pela própria Constituição da Repúbli­
ca. Trago aqui um ponto de vista 
pessoal a respeito dêstes dois disposi­
tivos Que acabei de mencionar, os 
quais, a meu ver, condenam, por in­
constitucional, a matéria objeto de 
discussão nesta noite, no Congresso 
Nacional. 

Pedi a palavra, assumindo, como 
costumo assumir inteira responsabili­
dade pelos atos que pratico, pelos con­
ceitos que enuncio, e tendo em vista 
a minha conVicção de brasileiro que 
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não pode, em qualquer hipótese, su­
jeitar-se ao poder discricionário de 
quem quer que seja - porque sou bra­
sileiro como qualquer outro, tão pa­
triota e homem de bem igual a qual­
quer outro - para registrar nos Anais 
do Congresso Nacional o meu protes­
to mais veemente contra mais esta 
reunião do Conselho de Segurança Na­
cional, que se realizará amanhã e Que 
vem desmentir categoricamente to­
dos aquéles acenos. de redemocratiza­
ção do Govêrno, que vem demonstrar 
continuar êste Pais à mercé do arbítrio, 
pois substituiu-se o império da Lei, 
o impériO da Constituição, pelo impé­
rio da cassação e da ato arbitrário. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Senador João 
eleofas) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Lino de Mattos. 

O SR. UNO DE MATTOS (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, sei que irei dar 
murros em pontas de facas. Perde­
rei tempo. Lastimo principalmente 
ocupar a atenção dos nobres Con­
gressistas da ARENA presentes a êste 
Plenário, não para ouvir debates, mas 
para votar, obedientes a ordem de co­
mando, pela aprovação do substitu­
tivo ao projeto de lei sobre ocalen­
dário eleitoral, sem mais emendas e, 
se possível, sem mais discussão, 

Trata-se de uma orientação de tei­
mosia, de intransigência governamen­
tal. Mostrarei, por exemplo, o que vai 
acontecer, conforme procurei provar 
na Comissão Mista, com as conven­
ções regionais. A Lei Orgânica dos 
Partidos - Lei n.o 4.740, de 15 de ju:­
lho de 1965 - preceitua, no § 4.°, do 
art. 31: 

"As convenções e diretóriosso­
mente podem deliberar com a 
presença da maioria absoluta de 
seus membros." 

Posteriormente, a Lei n.o 5.453, que 
institui as sublegendas, devidamente 
regulamentada pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, através da Resolução núme­
ro 8.322, ratificou o dispositivo conti­
do na Lei Orgánica, para deixar bem 
claro como funciona as convenções re­
gionais, nesses têrmos: 

"As convenções só poderão insta­
lar-se com a presença de mais da 
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metade do número total dos 
membros do Partido que, na da­
ta da sua realização, estejam ha;' 
bilitados por lei a delas partici­
par." 

Está meridianamente claro que, le­
galmente. as convenções regionais só 
se instalarão 'presentes a metade e 
mais um dos membros que as inte­
gram. Dou um exemplo: a Convenção 
Regional da ARENA, seção de São 
Paulo - e aqui há arenistas dêsse Es­
tado que podem confirmar ou des­
mentir - se compõe de cêrca de mil 
e seiscentos integrantes. Nos térmos 
das leis que acabo de ler, a Conven­
ção da ARENA no Estado de São 
Paulo só funcionará legalmente se 
comparecer ao recinto a metade, mais 
um, de sua composição,ou seja, 801 
integrantes. Há necessidade da pre­
sença de 801 integrantes da ARENA 
do Diretório de São Paulo para que a 
Convenção funcione legalmente. Pa­
ra evitar esta dificuldade, que a mim 
me parece intransponível, apresentei 
a Emenda n.o 42: 

"As convenções muniCipais e re­
gionais, para a escolha dos can­
didatos partidários ao pleito de 15 
de novembro de 1970, instalam­
se, a fim de dar início à votação, 
às 13 horas e encerram os seus 
trabalhos ás 17 horas, quando se­
rão proclamados .os resultados e 
lavrada a respectiva Ata. 

R 1,° - O convencional deverá 
registrar a sua presença, assina­
lando no ato de votar o livro de 
Atas, referido neste artigo. 

~ 2.0 - A convenção terá valida­
de se o registro de presenças al­
cançar a maioria dos convencio­
nais que a constituem." 

Era a maneira legal de ser possí­
vel o funcionamento da Convenção, 
alterando a exigência peremptória da 
metade mais um dos seus integran­
tes. 

Qual o argumento apresentado pelo 
nobre Relator Eurico Rezende e pe­
los elementos que contrariaram a 
emenda? Simplesmente o de que o 
Tribunal Superior Eleitoral poderá, 
através de resolução, disciplinar a ma­
téria. Mas, nobres doutôres .em Di­
reito, será possível uma resolução do 
Tribunal Superior Eleitoral alterar 
dispositivo de lei? Claro que não. 
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Então. qual o perigo? Lançados os 
candidatos por uma Convenção Re­
gional instalada sem o resguardo da 
presen~a da maioria absoluta - me­
tade mais um - caberá aos candidatos 
prejudicados, ou a elementos interes­
sados. impugnar o resultado da Con­
venção e ir a Justiça para provar que 
a Convenção funcionou ilegalmente, 
porque não se instalou com o nlime­
ro necessário. No caso de São Paulo 
exige-se a presença de 801 integran­
tes da ARENA, e 510 do MDB, para 
que a Convenção se considere insta­
lada no rigor da Lei Orgânica dos 
Partidos. da Lei das Sub legendas .e 
.~ resolução do Tribunal Superior 
.citora!. 

Mas o nobre Relator Eurico Rezen­
de não se impressionou. Tem S. Exa. 
razão? Creio que sim. No momento 
em que o preceito constitucional é 
violentado, como se fôsse um farrapo 
de papel, como se a Constituição na­
da significasse, parace-me que assiste 
razão aos nobres representantes do 
partido do Govêrno. quando não dão 
maior importância a dispositivos de 
leis - "leizinhas" que se relacionam 
com o Código Eleitoral. com a Lei 
Orgânica dos Partidos com sublegen­
das. 

O nobre e eminente jurista Senhor 
Eurico Rezende. conforme a instantes 
observou o nobre Deputado Djalma 
Falcão. não introduziu o art. II do 
substitutivo? Matéria que altera o 
'''eceito da Constituição não está 

.ntida no substitutivo? Logo. volto 
ao que disse no início: estou. com 
tristeza. tomando o tempo. inutil­
mente. dos nobres colegas. 

Entretanto, há uma outra questão 
que tomei a liberdade de observar. 
não da reunião .da Comissão Mista, 
mas no plenário do Senado: o proble­
ma da sede da ARENA e do MDB; 

Sr. Presidente. está claro. no art. 
377 do Código Eleitoral. que constitui 
drlito eleitoral o uso de dependência 
de qualquer prédio público para a 
instalação de serviços de partidos 1'0-
liticos. A proibição é taxativa. cate­
górica. Preceitua o parágrafo único 
daquele artigo quais os atingidos, no 
caso de condenação. Estabelece o Có­
digo Eleitoral, em um dos seus arti­
gos. aquéle que fixa a pena a que 
estão sujeitos os infratores da lei elei­
toral, a sanção cabível àqueles que 
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usarem dependências de prédio públi­
cos para instalarem serviços do parti­
do: - seis meses de detenção, além de 
multa de vários salários-mínimos. 

Pois muito bem o MDB e a ARENA 
ocupam dependências do Congresso 
Nacional. Estão infringindo, portanto, 
o art. 377 do Código Eleitoral. Para 
resolver a situação de irregularidade 
em que se encontram os dois partidOS 
e diante da possibilidade de as As­
sembléias Legislativas nOs Estados 
procederem como o Congresso Na­
cional, cedendo dependências de seus 
prédios para instalação dos diretórios 
regionais da ARENA e do MDB, es­
tendendo a medida também para os 
diretórios municipais daqueles parti­
dos, apresentei a seguinte emenda: 

"0 Senado Federal, a Câmara dos 
Deputados, as Assembléias Legis­
lativas e as Câmaras Municipais 
poderão colocar dependências dos 
seus prédios à disposição dasagre­
miações partidárias, para insta­
lação das suas sedes, desde que 
o façam sem discriminação entre 
partidos." 

Não foi aceita a emenda. Qual a 
explicação, a justificação, o esclare­
mento prestado pelo eminente Rela­
tor? "A matéria foge a natureza do 
projeto em exame". Mas o art. 377, 
que proíbe a presença de agremiações 
partidárias em prédios públicos, não 
está contido no Código Eleitoral? Sim. 
Está no Código Eleitoral,. art. 377, pa­
rágrafo único. E o projeto em dis­
cussão não altera dispositivo do Có­
digo Eleitoral? Não altera a Lei Or­
gãncia dos Partidos? Altera. Ora, se 
êsse projeto altera a Lei Orgânica 
dos Partidos, se êsse projeto altera o 
Código Eleitoral, por que a minha 
emenda não é da mesma natureza do 
projeto. se visa exatamente a corri­
gir um êrro que estamos praticando. 
certos de que cometemos um delito 
eleitoral? Mas a minha emenda, re­
pito, não foi aceita, porque houve or­
dem em contrário. 

Por outro lado, consta da Lei. Or­
gânica dos . Partidos - Lei n.o 4.740. 
de 15 de junho de 1965 - que há 
um fundo partidário. 

Criou-se um Fundo Partidário. A lei 
é de 1965. Pergunto aos responsáveis 
pela direção nacional da ARENA: 
porventura, a ARENA já recebeu um 
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centavo sequer do Fundo Partidário? 
Creio que não. O MDB também não 
recebeu. Mas a providência legislati­
va é de 1965. Embora a ARENA seja 
o partidO do Govêrno, sabemos que 
luta também com dificuldades finan­
ceiras. E o MDB não prer.isa dizer 
qual a sua situação financeira. A 
emenda visava providências no sent.i­
do de que o Govêrno, que sabe exis­
tir no Orçamento a verba própria, en­
contrasse uma maneira de dar aos 
dois partido alguma importânCia dês­
se Fundo Partidário, para realização 
do pleito, sem sacrifícios dos candida­
tos. A emenda, porém, foi cl)nsidera­
da impertinente. Quer dizer, não é 
da mesma natureza do projeto. Mas o 
projeto - repito - modifica a Lei 
Orgânica dos Partidos; modifica o CÔ­
digo Eleitoral e a emenda visav? apli­
cação de verbas contidas na Lei 
Orgânica dos Partidos. 

Quero referir-me agora a outra me­
dida altamente valiosa para nós, que 
pretendemos disputar o proX1mo 
pleito. A Lei Orgânica dos Partidos 
estabeleceu que, além dos horários 
gratuitos das radioemissoras e das te­
levisões, duas vêzes por ano, essas or­
ganizações estão obrigadas a destinar 
horários para programação doutriná­
ria das agremiações partidárias. Essa 
prOVidência é de 1965. Mas, até hoje, 
nenhuma estação de rádio dedicou um 
segundo sequer para programa. de 
doutrinação partidária. A emenda vi­
sava a reaver um pouco dêsse tempo 
que não foi usado. que nenhuma es­
tação de rádio permitiu fôsse ut.iliza­
do. De que maneira? Estabelecendo 
que na véspera do pleito, sem cará­
ter de propaganda, fôsse permitida à 
ARENA e ao MDB uma hora paraca­
da uma dessas agremiações, a fim de 
que, através de um representante ou 
de fita magnética, fôsse transmit.ida 
ao povo, ao radiouvinte e ao teles­
pectador, a relação completa dos 
candidatos de cada Partido, nas re­
giões onde funcionam as estações. 
Isso também foi considerado fl)ra da 
natureza do projeto. Ora, as leis tra­
tam de horário gratuito para os pro­
gramas partidários: os projetos modi­
ficam as leis: a emenda é uma modi­
ficaçãoda lei, é um acréscimo à lei. 
Mas foi considerada como não sendo 
da mesma natureza. 

Finalmente, há uma situação que a 
ninguém escapa, tal seja aquela da 
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apatia, da indiferen~a popular e de 
possíveis candidatos a pleitos eleito­
rais. Encerram-se as filiações parti­
dárias no dia 15 de fevereiro. para 
aquéles que se interessam em se can­
didatar, numa hora em que {I povo 
não acreditava em eleições. porque já 

. se falava que a decisão de tudo es­
tava nas mãos de comando do Pre­
sidente Emílio Garrastazu MédiCi: Go­
vernador, Vice-Governador. tocirs, só 
poderiam ser alguma coisa se indica­
dos pelo Presidente da República. Fo­
ra daí. ninguém teria condições de 
coisa alguma. Então, a maioria dos 
interessados diria: para que mp ins­
crever em partidos políticos. SI' tudo 
está na dependência do Presidente da 
República? ~le é quem resolve. quem 
manda. quem decide tudo. Nin­
guém. ou pouca gente se interes­
sou pela inscrição partidária. Veio 
o Presidente Emílio Garrastazu Mé­
dici e. através de várias m:mifes­
tações, concitou os meios político.; 
à renovação. Mas. a renovação só 
será possível se se permitir Qllp ele­
mentos novos. aqueles que. até hoje, 
não fizeram vida partidária. SI' ins­
crevam. procurem os partitlos políti­
cos e comecem a vida partidária. En­
tão. apresentei emenda nesse SPl1 lido. 
nesses termos: 

"OS filiados aos partidos políticos, 
até o dia anterior ao da rNtliza­
ção das convenções part.idárias. 
poderão ter as suas can,iidnturns 
submetidas il homologn<;fH1 dos 
convencionais." 

Era uma. abertura a.mpl'l p"ra ~ 
ARENA e para o MDB. Mas 'lei!' a or­
dem de comando: Interessa fir:lr tudo 
como está. para ver como é qll P fica; 
ninguém mais entra; portas [pclladas. 
A ARENA não admite mais ninguém; 
e o MDB. também. Ficam só o!' anti­
gos, os velhos e acabou. Ninguém 
mais pOde entrar. Foi. na pr~t.ica. o 
que resolvera o eminente Relator, Se­
nadol' Eurico Rezende, e a maioria na 
Comissão Mista. Não há IlUlÍ5 possi­
bilidade de quem quer que ~p.ja co­
meçar vida partidária para di5putar 
ca.rgos eletivos nas eleições que se 
aproximam. Não importa. 'lU impor­
ta pouco a fala presidencial dp que a 
hora é de renovação. CaminHa ou 
continuamos nós. e sóment.e nós, os 
que já estamos. 

Dizia eu de inicio. Sr. Pre~idente e 
. . 51's. Congressistas. que não h ú . preo-
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cupação em cumprir ou não cumprir 
os dispositivos legais . Fiz e~';:J obser­
va.ção quando examinava o nrüblem:t 
das convenções partidárias. qlJP lt>g:ll­
mente só se instalarão com :l met:1de 
mais um dos seus intrgrantt"s. Toda. 
via. o eminente Senador Eurico Re­
zende. Relator da matéria. pstil con­
vencido. está certo de que um:l reso­
lução do Tribunal Superior Elpitoral, 
regulamentando a lei que log0 mais 
será votada. resolverá o problema. 

Não importa que suscite alguém a 
ilegalidade da convenção. que se pe(;a 
a sua anulação. porque há sempre· a 
esperança de que a lei não será cum­
prida, e o que se féz está feito e aca­
bado. Disse. àquela altura. que a.s­
sistia razão aos elementos da ARENA 
que pensam assim. 

A Constituição. no art. 39, § 2.°, pre­
ceitua que o número de integrantes da 
Câmara dos Deputados e das Assem­
bléias Legislativas será proporcional 
ao número de eleitores, não mais à 
população. Mas o§ 2.° diz também. 
com muita clareza, que a lei estabe­
lecerá qual a composição da Câmara 
dos Deputados: e. posteriormente. 
respf'itada a autonomia dos Estados. 
êstes fixarão, em função do que se 
estabeleceu para a Câmara dos Depu­
tados. a composição das Assembléias 
Lpg·islativas. 

Sr. Presidente. é lei. é eXigênCia. É 

da ConstituiGão. É uma lei e quem a 
vota é o Congresso. éa Câmara dos 
Deputados e o Senado. Mas entendeu 
o Govêrno de transferir a compf't.ência 
dessa mat~ria para o Tribunal Supe­
rior Eleitoral. ao qual caberá toma.r 
providências que deveriam ser adota­
das pela C:imara dos Deputados e pelo 
Sena.do. 

A matéria foi exaustivamente exa­
minada. IniCialmente por mim. da 
tribuna do Senado. e. posteriormente. 
em vêzes seguidas. por um integrante 
da ARENA. o nobre Senador Clodomir 
MiJlet. parlamentar profundo conhe­
cedor de legislar:ão elei toraJ. Aliús. 
a.c110 difícil encontrar outro elemento. 
na ARENA ou no MDB. que conheça 
em tal medida esta matéria. O Sena­
dor Clodomir Milletprovou exaustiva­
mente a inconst.itucionalidade do ar­
tigo 2.° do projeto. Mas o substitutivo 
apresentado pelo Senador Eurico Re­
zende mantêm o mesmo dispositivo 
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absolutamente inconstitucional. Mas 
não tenho dúvida. de que a matéria 
seri apl'ov.ldae seri lei. Perdoem-me 
os nobres Congressistas pelo tempo 
tumado. que sei absolutamente inútil. 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
Cleoras) - Não havendo mais orado­
res inscritos, dou a. palavra ao Rela­
tor, o nobre Sena.dor Eurico Rezende. 

O SR. EURiCO REZENDE (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, pelo menos impli­
citamente verifica-se que há uma 
adesão ao substitutivo elaborado pe!.?. 
Comissão Mista. porque, não obstan ..... 
o intel'êsse manifestado por três ilus­
tres colegas, a contestação do traba-
1110 se operúu tão-somente em têrmos 
de inst.ãnciareclamatória. 

Não se trouxe. permissa venia, ne­
nhum argumento de alta indagação e, 
por via de conseqüêncIa. começo por 
inserir a sinceridade do meu agrade­
cimento àqueles eminentes argüintes, 
que. assim. facilitaram. para surprê­
sa e pru7.er nosso. a tarefa que nos 
propusemos a realizar nesta oportu­
nidade. 

Devo dizer. inicialmente. que o pro­
jeto governamental. composto e inte­
grado por 11 artigos. sofreu 14 altera­
ções. muitas das quais, pelo menos 8, 
de extensão e de profundidade. Sali­
ento notadamente. para a honrad:1 
Oposic;ão nesta Casa, que foram fI' 
qüentes. constantes e até mesmo con­
vincentes as pressões partidas da pró­
pria ARENA. no sentido de se estabe­
IN'er a vinculação geral de votos, 
perspectiva que estava acarretando 
fundadas e justas apreensões aos nos­
sos colegas ex adversus do Movimento 
Democrá tico Brasileiro. 

Assim. o que se verificou não [01 

aquilo que o eminente Setlador Lino de 
Mattos cla.ssificou de contrõle siste­
mático do Executivo sôbre as banca­
das situacionistas. O que se observou 
e o que se observará. mercê de Deus. 
por muitos anos ainda, é o regime de 
entendimento entre a.quêles que têm 
o deVer de elaborar as leis e aquêle 
que tem o direito de vetá-las. para 
que. finalmente. a vontade do proje­
to de lei prevaleça em termos de equa­
nimidade . 
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Passaremos agora - e prometemos 
não ocupar por muito tl'mpo a !lonro­
s:.! atenção do Plenário - a examinar 
ax contraditas e ax impugnações tra­
~i(bs aqui a lume. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Se­
nador. sabe V. Exa. que uma das gran­
des bandeiras da Revolução f! a reno­
vac;ão dus quadros políticos. A &sse 
~ervi(:o e para ésse serviço têm sido 
excluídos do Congresso numerosos 
membl'Os. Outros estão - e é no­
tório - tão desencantados que não 
voltarão a pleitear cargos eletivos. 
Por isso não compreendo que a 
Revolu(:ão não tiveRse aproveitado a 
Emenda Nogueira da Gama, por 
exemplo, que amplia o prazo de ins­
crição dos que agora estão motivados 
para a luta politica. desde que isso 
não importasse em transferência de 
partido. A Emenda Nogueira da Ga­
ma. conforme li nos jornais. apenas 
permitia a inscrição de novos filiados 
aos partidos. desde que não fôssem fi­
liados a outras agremiações políticas. 
Não permitia a troca de partido. mas 
assegurava. até 30 de junho. que no­
vos elementos se incorporassem aos 
partidos existentes. Ora. l'ra sangue 
nôvo. Sr. Senador. que se introduzia 
nas ví>ias partidárias. Não compreen­
do por que a Revolução. que desfrald~l 
fi bandeira da renovaGão de valôres. 
não aproveite essa emenda. Se li 

t"l11enda a~sim foi rl'digida. gostaria 
que V. Exa. explicasse qual a razão de 
não se permitir que os novos. os ago­
ra motivados pela politica tivessem 
(·sta oportunidade. Compreende V. 
Exa. qUl' l~ste prazo se encerrou há um 
ano. quando. talvez. nem se acredita­
va na reabrrtura do Congresso. A~ 

elei(.~ôes dos diretórios regionais foram 
feitas :l 14 de Olltllb1'0. e o Congresso 
:-i, rrabriu a 24 de outubl'O. O prazo 
jl:lra inscI:h:ão partidária tt"rminou 
t'm feVf'l'eiro e ainda havia. depois de 
11111 llH~S dl' funcionamento do Con­
Y.l'l'SSO um descrédito até na realizaçãD 
das t'leiç(jes. A Nação começa a acre­
ditar realmente na realizaçáo. a 15 d~ 
novembro. das próxim:ls elei~~ões: t'5S:l 
ellwnda não prejudicaria ninguem: 
lia veria nova possibilidade de in~resso 
na vida pública daqueles que foram 
moti vados pelos acon it'cimen tos )lO­

líticos. Essa emenda - e n:io tive a 
lt'lieidade de ouvir () discursu do no­
l.m· Spnador Lino de Mattos-- pelo 
q\le li nos j01'l1aís. l1:'i.o ir:l1'ia pl'e.iuiw 
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a ninguém e abriria os quadros não 
só da ARENA. ramo .do MDB para 
acolher novos filiados. Assim. surpre­
endeu-me que o Partido da Revolu­
ção não tivesse aproveitado a emen­
da. pois que êle é também o partido 
da renovação e é esta a sua bandeira. 

o SR. ImRICO Rl-:ZENDE - Esta é 
a única objeção de V. Exa.? 

O Sr. Nélson Carneiro - Não. não é 
a única. Esta é a mais grave. porque 
é o sacrifício dos moços. e nós não 
podemos pensar num Congresso de 
velhos. não de velhos politicos. mas 
daqueles que envelheceram sem con­
tinuar 1110ÇOS no espírito. Nós preci­
samos trazer os que têm idéias novas, 
teses novas. aspirações novas. porque 
ao menos se iria ao encontro do slogan 
da Revolução. e V. Exa .. nessa tri­
buna. é o representante do Partido da 
Rl'volução. 

O SR. EURlCO REZENDE - Não 
participo do pessimismo de V. Exa. 
quando salienta que o descrrdito do 
povo, com relação à realização dos 
pIei tos eleitorais. aconselhava a rea­
bertura da filiação partidária para as 
eleições municipais. E as razões da 
não aceitação da emenda do f'minen­
te Senador Nogueira da Gama foram 
as mesmas. Sr. Deputado Nélson 
Carneiro. que levaram as lideranças 
da ARENA a rejeitar o art. 9.° do 
projeto governamental. que estabe­
lt'ce: 

"0 prazo de filiação partidária. 
para as eleições municipa.is que se 
realizarão a 15 de novem 1)1'0 de 
1970. encerrar-se-á a 15 de agôs­
to do corrente ano." 

E V. Exa. há de compreender: se 
nos dispusemos a erradicar do projeto 
do Govêrno éste dispositivo, não te­
riamos razões de coerência para. em 
seg·uida. aceitar a emenda do !lustre 
representante por Minas Gerais. 

O Sr. Nélson Carneiro - Mas. qual 
a razão? Somente porque V. Exa. er­
radicou um, tirou o outro? Poderia V. 
Exa. dizer-me por que tirou essa 
emenda. pOI' que afastou éste texto do 
projeto inicial? Qual o motivo de or­
dem pública que levou V. Exa. a ex­
cluir .êste dispositivo. que ao Poder 
Executivo pareceu razoável? Gostaria 
que V. Ex:!. me dissl'sse por quê. 
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o SR. EURICO REZENDE - Fico 
satisfeito com a defesa que V. Exa. 
faz do projeto do Gov{>t'!1o. 

O Sr. Nélson Carneiro - V. Exa. 
não compreende oMDB. 

O SR. EURICO REZENDE - Só me 
falta testar a sinceridade de V. Exa. 

() Sr. Nélson Carneiro - V. Exa. 
não compreende o que é o Movimento 
Democrá tico Brasileiro. Não estamos 
aqui para contestar rodas as Iniciati­
vas do Presidente da República. mas 
pam contestar aquelas que. a nosso 
ver. não sirvam ao interêsse nac!o­
n:1I. 

O SR. .EURICO REZENDE - Por 
exemplo. 

O Sr. Nélson Carneiro - Ainda ago­
ra. há poucos minutas. na Comissão 
Mista que examina o projeto relativo 
à construção do aeroporto para aviões 
supersônicos .. o MDB votou maciça­
mente ao lado do Govêrno. A decisão 
foi unãnime. E mais ainda: as Lide­
ranças da ARENA e do MDB se com­
puseram para. atropelando o Reg'i­
menta. embora facilitar a aprovação 
dêsse projeto a tempo de não preju­
dicar os interêsses nacionais. De mo­
do que o Movimento Democrático Bra­
sileiro não é contra tôdas as iniciati­
vas do Sr. Presidente da República. 
O MDB aprovou aqui o projeto rela­
tivo às 200 milhas do mar territorial. 
O que não se compreende é que a 
ARENA tenha retirado do projeto exa­
tamente aquêle dispositivo que abria 
ao eleitorado do País a possibilidade 
de participar da vida pública. Isto é 
o que não se C0I111)reende. 

O SR. EURICO REZENDE - V. Exa. 
está enganado. O eleitorado não está. 
absolutamente. em matéria de parti­
cipação na vida pública. discricionado 
nem proibido. porque a filiação par­
tidária. Sr. Deputado Nélson Carnei­
ro. prossegue. continua. é permanente. 

O Sr. Nélson Carneiro - Pode ser 
elt'itor: não pode é ser eleito. 

O SR. l-:URICO REZENDE - Exato. 
Mas não se participa da vida pública 
só como candidato. Participa-se tam­
bémnas bases eleitorais. exercendo o 
direitQ do voto. 

Mas. desejo dar as duas razões que 
levaram as Lideranças a l'ão reabrir, 
para nllS de elegibilidade, 8. filiação 
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partidúria. A primeira fl)i para não se 
premiar a desídia partidária - os 
Partidos tiveram, mercê da lei, duas 
oportunidades seguidas para promo­
ver a filiação partidária: a seg-unda 
razão foi precisamente no interêsse, 
no resguardo da estabilidade e da con­
veniência dos Partidos. Chegamos à 
conclusão de que a reabertura da fi­
liação partidária assim tão nas cer­
canias do processo eleitoral poderia 
criar farores e condições de lutas in­
testinas, motlvadoras de indisciplina 
partidária. Foram estas as duas ra­
zões fundamentais que nos permiti­
ram discordar da própria orientação 
governamental esculpida no projeto 
conduzido a esta Casa. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Ouço 
V. Exa. 

O Sr. Lino de Mattos - Deu V. Exa. 
as razões pelas quais o Govêrno en­
tendeu de suprimir. de não aceitar as 
emendas de reabertura da filiação 
partidária. mas não deu as conse­
qüênCias com relação à área munici­
pal. Enquanto podem ser candidatos 
aSenador . .a Deputado Federal, os fi­
liados até 15 de fevereiro de 1970, só 
poderão ser candidatos a Prefeitos e 
Vereadores, por fõrça da supressão do 
art. 9.°, a que V; Exa. se referiu. os 
interessados filiados ao partido até 
o dia 30 de setembro de 1969. Então, 
a situação é mais grave ainda para 
a área municipal. porque durante 
mais de um ano ficam os interf'ssa­
dos na política municipal. na vida da 
comuna, impossibilitados da partici­
pação no pleito eleitoral previsto para 
o dia 15 de novembro. Somente po­
derão participar do pleito de 15 de 
novembro de 1970 os candidatos a 
Prefeito. Vice-Prefeito e Vereadores 
filiados ao partido até o dia 30 de 
setembro de 1969. 

O SR. EURICO REZENDE - Mas 
estou certo, Senador Lino de Mattos, 
de que não faltarão valores dos dois 
Partidos para a competicão eleitoral. 
Aquêles que se candidataram; por 
exemplo. por um partido, as últimas 
eleições municipais e não lograram 
êxito. poderão tentar de nóvo,. e ou­
tros, que se filiaram dentro do siste­
ma de renovação, poderão ter tam­
bém a mesma oportunidade. 
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Não participo. portanco, da opinião 
pessimista de V. Exa .. no sentido de 
que os partidos esLarão prej udicados 
por falta de correligionários que pos­
sam disputar as pr~ferênci:t.s eleito­
rais. 

O Sr. Lino de .Mattos - Registrei 
apel,as o fato: dOli elementos inte­
ressados na política municipal só po­
derão concorrer nquêles Que se tive­
rem filiado até 30 de setembro de 
1969. 

O SR. EURICO REZENDE - Dese­
jo, Sr. Presidente, fazer um exame 
rápido dos motivos determinantes da 
rejeição de várias emendas, tanro de 
elementos da ARENA, como do MDB. 

Os ilustres Congressistas que aca­
bam de discutir o projeto menciona­
ram, especificamente, o Sr. Deputado 
Joel Ferreira, a Emenda n.o 47, de 
autoria do Senador Lino de Mattos, 
que teve parecer contrário e que as­
sim dispõe: 

"O Executivo Federal providen­
ciará a distribuição, até 15 de 
agõsto de 1970. do Fundo Parti­
dário a que se refere o art. 60 da 
Lei n.o 4.720, de 15 de julho de 
lS65 <Lei Orgânica dos Partidos)." 

A emenda de S. Exa. é impertinente 
duas vêzes. Primeiro, porque se trata 
de matéria contemplada na Lei Orgâ­
nica dos Partidos. E segundo, porque 
não tem pertinência alguma. via de 
conseqüência. com o projeto em dis­
cussão, cuja ementa é a seguinte: 

.. . .. f'stabeJece normas sõbre a 
rpalização de eleições em 1970." 

Ou mais precisamente: 

"Dispõe sôl)re o calendário elei­
toral do ano em curso." 

Dai por que a proposição subsidiú­
ria apresentada não g·uarda pertinên­
cia alguma com a matéria em procçs­
so de votação. 

O Sr. Lino de Mattos - Pel'mite­
me V. Exa. um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Pois 
não. 

O Sr. Lino de Mattos - O projeto 
de lei e o substitutivo de V. Exa. não 
introduzem modificação na Lei Orgâ­
nica dos Partidos, Lei n.o 4.720, de 15 
de julho de 1965? 
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O SR. EURICO REZENDE - Naqui­
lo que diz respeito. a prazos. Calendá­
rio dó. idéia de prazo, tem um sentido 
cronológico. Aí, .sim. guarda pertinên­
cia. 

O Sr. Lino de Mattos - Digo a V. 
Exa. exatamente o contrário. O art. 
10 do substitutivo de V. Exa. não tra­
ta de calendário. 

O SR. EURICO REZENDE - Che­
garei lá, Excelência. 

O Sr. Lino de Mattos - ele dispõe 
sõbre a composição das convenções 
regionais. E as matérias relacionadas 
com as convenções regionais estão 
contidas na Lei Orgânica dos Parti­
dos, art. 39 .. Então, o substitutivo de 
V.Exa. mudifica a Lei Orgânica dos 
Partidos. 

O SR. EURICO REZENDE - Ainda 
êsse artigo faz referência a prazos 
para as conven<;ões regionais e muni­
cipais. 

O Sr. Lino de Mattos - Apenas à 
composição. 

o SR. EURICO REZENDE - A pra­
zos para os partidos. 

O Sr. Lino de Mattos - Apenas à 
composição. 

o SR. EURICO REZENDE - Pra­
zos para os Partidos. 

O Sr. Lino de Mattos - Faça V. 
Exa. o obséquio de ler o art. 10. 

O SR. EtlRICO REZENDE - V. Exa. 
vai-me permitir guardar uma certa 
sistemática no encaminhamento da 
discussão. 

O Sr. Lino de Mattos - V. Exa. me 
trouxe aoapal'te. A emenda em Que 
trato do Fundo partidario é imperti­
nente diz V. Exa. porque não guarda 
correlação com o projeto em discus­
são. Estou provando a V, Exa. que a 
Lei Orgânica dos Partidos, 110 art. 39, 
trata das convenções, e o substitutivo 
de V. Exa. modifica a composição das 
convenções, aliás, com uma subemen­
da de minha autoria. 

O SR. EURICO REZENDE - Devo 
dizer, e até V. Exa, me lembra, Que 
várias alt.erações propostas por V. 
Exa. foram aceitas. Acredito que 4 ou 
5. 

Outra emenda - em seguida exa­
minarei as objeções do eminente 
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D('IHllado Djalma Fal('~lo. Enwnda 
n.ú 4·1: 

"O Spnac!o Fl'Cll'ral, a Cúmara dos 
Dpputndos. as Assembli-ias L(-gis­
l::ttivas /' as C:1maras MUllicip:lis 
poderão colocar dependéneias 
dos seus prédios à disposição das 
agremiaçõps partidárias para as 
instal:lções dt' suas sPdes, desde' 
que o façam sem diserimin::t<:ão 
entrp partidos." 

Rejpitamos a enlPnda, porque esta 
prnj)osiçito subsidiária não se coadu­
na nem com a natureza nem com 
os objetivos do projeto. Mas salienta­
mos na recusa qut' a m:ltéria dever:"! 
merecer acolhimento numa possível 
reforma do Código Eleitoral. O pro­
jeto em curso reforma-o realmente, 
mas tão-somente para estabelect'l', 
estritamente. a sua .iurisdi~~ão sülll"i~ 

as eleições de 1970 em térmos de ca­
lendário elt'itoral. Reconhecemos, no 
pntanto, que o J"uncionamento .do 
MDB eda ARENA no Congresso Na­
cional infringe o Código Eleitoral, 
sujeitando seus responsi vHs às co­
minações criminais. Mas a oportuni­
dade di'ste projeto não absorve a so­
luc:ão favorivel que se deverá alcan­
r:ar Plll outro c-nsejo. {- não nest('. 

o Sr. Lino de Mattos - Foi neste 
particulal' que o qualifiquei de tei­
mosia governamental. Pergunto :1 
V. Exa.: que mal haveria para o pro­
jl-W em andamento a inelusão de ar­
tigo que resolv('ria o. problema qlll" 
V. Exa. reconhecI' e confessa, qllan­
do diz q\11:' estamos realmentt' ('ome­
t,(;ndo um delito ('Ieitoral? 

o SR, EURICO REZESDE - Sr. 
Senador. ai a teimosia nüo é gover­
namental: é da ARENA e do MDB. 
aliJl?rgando-se aqlli no Jlrédio do Con­
grpsso Nacional. 

A emenda 11.0 45. ainda da cati­
vante capacidade inflacionária do Sr. 
Se'nadO!' Lino de Mattos. diz: 

"As emissoras de rádio e televi­
são. no dia 14 de novembro de 
l(J70, 110 horário das 20 às 22 ho­
ras. transmitirüo, grutuitamen­
tl' e por intermédio de pessoas 
crecl('nciadas pelos partidos po­
líticos. 011 fita mag·nética já !jra­
vadn. a relac:io completa dos 
nomes e resJ)t'ctivos números dos 
candidatos." 
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Temos, então, que a emenda do 
lJustre rf'presentante banelf>irante co­
loca. dI' certo modo, a propaganda 
partidária na faixa proibida, isto é, 
na úrea de )wnalty (-stabelecida pei:l 
Lei F:lt'itoral. Quando mais não ti­
vesse ela foros de injuridicidade, te­
ria aspectos gritantes dt' impertinên­
cia, porque não interessa essa enwn­
da ao sentido cronológico, isto é, :1 
natureza e :i f>xtensão do calendáriO 
l'lc'itoral que se procura estabelecer. 

A Emenda n.O 47, aineln da perti­

nácia do Sr. Senador Lino de Mat­
tos, dispõe in verllis: 

"O Executivo Federal providen­
ciará a distribuiçüo. até 15 de 

agôsto de 1970, do Fundo Parti­
dário a que se refe)'e o art. 60 ela 
Lf'i n.o 4.720, de 15 de jll1110 de 
1965." 

Matéria também abordada pela 
ilustre Deputado Joel Ferreira. A im­
pertinência é manifesta, porque essa 
emenda não convola com o calendá­
rio l'leitoral. É matéria superavità­
riamente estranha a essa lei espe­
cí fir!a. 

Finalmente. Sr. Presidente. a maté­
ria que no.~ parece da maior impor­
tãncia veio trazida pelos trl>s ilustres 
impugnantes. São as disposições que 
estabelecem o processo eleitoral, quan­
do ocorre a vacância sill1ultúnea elos 
cargos de Governador ede Vice-Go­
vernador - art. 11 do substitutivo. ~ 
o caso concreto do Estado de Sergipe. 
f'm que o Govel'l1ador passou a en­
cetar a marcha para o Srnado Fe­
dera!. e o Vice-Governador não aSS11-
mill a govel'lladoria. 

Entf'ndem aquêles ilustres congres­
sistas que a lei ordinária busca extra­
polar a competência. da União. uma 
vez que. segundo S. Exas .. a matéria é 
dacom)Jetência exclusiva, em têrmos 
de autonomia estadual. das respecti­
vas Constituições regionais. Aimpro­
cedência dpsses argumentos deve ser 
debitada, tão-sômente. ao pouco tem­
po e ao afogadill1o com que se exami­
nou o problema. A Constituição Fe­
deral é de uma clareza tropical e a 
questão se resolve. em têrmos de cons­
titu('ionalidade da emenda do Relator, 
com o confronto de três dispusitivos 
da Constituição Federal. 
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o art. B.o da superlei dispõe: 

';Compete à União: 

XVII - legislar sôbre: 

••••• 0.0 •••••••••••••••••• ' •••• 0'0 

b - direito civil. comercial, penal 
processual, eleitoral, agrário, ma:­
ritimo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho ... 

Então, no elenco dessas atribuições 
privativas, está o direito eleitoral. 

A seguir, ao dar competência suple­
tiva aos Estados. exclui dêstes a com­
petência quanto ao direito eleitoral. 

O art. 189, que se contém nas "Dis­
posições Gerais e Transitórias" - e 
êsse projeto de leI é de caráter tran­
sitório - reza o seguinte: 

"A eleição para Governadores e 
Vice-Governadores dos Estados, 
em 1970 ..... 

Desejo repetir o óbvio: estamos le-
gislando estritamente para 1970. 

" ... ser:i.realizada. em .Sessão pll­
bUca e mediante votação nominal, 
pelo sufr:i.gio de um colégio elei­
toral constituído pelas respectivas 
Assembléias Legislativas". 

E. finalmente. o art. 13, n.O Ir, esta-
belece: 

"OS Estados organizar-se-ão e re­
geJ'~se-ão pelas constituições e 
leis que adotarem, respeitados. 
dentre outros princípios estabele.­
cidos nesta Constituição, os se­
guintes: 

11 - a forma de investidura nos 
cargos eletivos;" 

Ora. se as Constituições regionais 
têm de se adaptar à Constit.uição Fe­
deral. obsel'vados vários princípios, 
inclusive a form3, de investidura nos 
cargos eletivos. e se é da competêncIa 
privativa da União legislar em maté­
ria eleitoral. dada a premência de 
t,pmpo não seria aconse1l1ável aguar­
d:lr-se, naqueles casos mencionados, 
a adaptação constitucional reg'ional. à. 
Lei Magna. Daí por que a emenda 
apresentada pelo Relator tem pleno e 
inquest.ionivel consentimento consti­
t.uciol1:ll . 

O Sr. !'\ébon Carneiro - Duas con­
sidera,ões apenas. Sr. Senador. DIzia 
V. Exa. que o Movimento Democrático 
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BraslJelro elogia o Sr. Presidente da 
República. ;J;; com nlllito prazer que 
agora significo, ainda uma vez, êsse 
elog'io do Movimento Democrático 
BraSileiro, porque o SI'. Presidente da 
República, assessorado pelo eminente 
jurista, o Ministro Alfredo Buzaid, nüo 
se aventurou a mandar para éste Con­
gresso o texto que V. Exa. incluiu no 
seu substitutivo. Nilo pareceu ao Pre­
sidente da República Federativa do 
Brasil, que fõsse possível, através de 
nova lei. ordinária, modificai' a suces­
são dentro dos quadros de uma Cons­
tituição estadual. Nem passou isso 
pela cabeça do Ministro da Justiça. 
Era uma aventura tão grande, que S. 
Exa. que tem todos os podéres, in­
clusive o de baixar atos institucionais, 
a ela ,não se abalançou. Esta justiça 
o Movimento Democrático Brasileiro 
quer prestar neste momento ao SI'. 
Presidente da República e ao Sr. Mi­
nistro da Justiça. Foi V. Exa. quem 
conjecturou uma solução para resol­
ver o problema de Sergipe. E entáo, 
para resolvê-lo, V. Exa. atrapelou a 
República Federativa e dell um pon­
tapé na Carta Constitucional elabo­
rada pelos três eminentes Ministros 
militares. Mas quero lembrar a V. Exa. 
qUI: não é a primeira vez que isto 
acontece. Também no regime parla­
mentarista. de tão curta duração, en­
tendeu-se, contra tódas as disposições 
constitucionais, Que era possível fazer 
o plebiscito através de um texto de ~ei 
ordinária. E no Senado foi incluído, 
numa lei qualquer, um dispositivo 
mandando realizar o plel)iscito. Veio 11 
Cãmara. e esta apwvuu-o em vota~'ão 
de lei ordinúria ,- e V. Exa. viu as 
consequências. Todo o cuidado de ~e 

reservar para a lei constitucional a 
realização daquele plebiscito resultou 
inútil. Por que'? Porque houve quem 
quisesse atropelar a Constitui(~ão vi­
gente. e atropel:lr o regime parlamen­
tar. Agora, contrariando a própria 
inspiração do Sr. Presidente da Re­
pública, contrariando o ],róprio cuida­
do do Sr. Ministro da Justiça - é V. 
Exa. quem toma a iniciativa, apoiado 
pela Comissão Mista, de atropelar a 
Constituição Federal, atropelar e In­
vadir a seara dos Estados, pal'a disci­
plinar ali como se deve fazer a eleição. 
Não SI:' eompret:'nde. Sr. Senador. fósse 
o Poder Legislativo que tomasse essa 
Iniciativa de desrespeitar flagrante­
mente a Constituição Federal, com o 

malór apréço ao alto título que exor­
na a pessoa de V. Exa. 

O SR. EURlCO REZENDE - La­
mento que a arg'umentação que ex­
pendi não tenha convencido V. Exa. 
Mas basta, para nós outros, a tran­
qüllidade de que a interpretação que 
demos é perfeitamente válida diante 
da clareza dominadura dos tt'xtos 
constitucionais. 

Sr. Presidentl' e Srs. Cong'1'essistas, 
vamos votar o calendário eleitoral e, 
daqui por diante, o que importa é que 
os partidos polítiCOS participem ardo­
rosamente do pleito, no sentido do 
fort.alecimento pleno do regime demo­
crático. <Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR, PRESIDENTE (Senador Joiio 
Cleofas) - Vai-se passar a votação do 
projeto. De acõrdo com o art. 8.° 
da Resolução n.o 1, de 1964, do Con­
g'resso Nacional, terá preferência o 
projeto-substitutivo. 

o SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. 
Presidente, peço a palavra para enca­
minhaI' a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
Cleofasl - Tem a palavra o nobre 
Líder Humberto Lucena. par~ encami­
n11ar a votação. 

O SR. HD;\IBERTO LUCENA (Enca~ 
minhamento de votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, o Movimento Democrá­
tico Brasileiro, pela palavra de virios 
dos seus mais brilhantes representan­
tes nu Câmara dos Deputados e no 
Senado da República, já deixou bem 
clara, durante a discussão dêste pro­
jeto, a sua posiçáo quanto aos vários 
aspectos da matéria. Eu, de mim, na 
qualidade de Lider do MDB na Cà­
mara dos Deputados. venho, em nome 
de nossa Bancada, fazer o encami­
nhamentoda votação do projeto, por 
achar que temos o dever indeclinável 
de registrar nos Anais do Congresso 
Nacional o esfõrço Que promovemos, 
durante tôda a sua tramitação, no 
sentido de aperfeiçoá-lo, no sentido 
de adequá-lo às normas constitucio­
nais vigentes, no sentido de tornú-lo 
um caminho mais amplo, em prol de 
uma abertura democrática, em nosso 
País, no ano eleitoral de 1970. 

Comecamos a nOi>sa luta diante do 
Sr. Ministro da Justiça, Professor Al-
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fredo Buzaid, num encontro a que 
estavam presentes também os Lideres 
da ARENA nas duas Casas do Con­
gresso Nacional. AI! acorremos para 
atendl'l' à convocaGão do Governo, 
dando ã Nação testemunho Inequívo­
co de que a Oposição não se negava 
ao diálogo, quando se tratava da de­
fei>a das mais legitimas aspirações de­
mocráticas do povo brasileiro. 

Na Mesa ele reunião do Ministério 
da. Justiça, o nosso Presidente, Sena­
dor Oscar Passos, colocou em termos 
patrióticos a posição do Movimento 
Democrático Brasileiro, fazendo des­
filar perante o Govêrno as reivindi­
cações do partido oposicionista, que, 
evidentemente, se confundem com a 
necessidade imperiosa e inadiável do 
restabelecimento, em nosso País, do 
Estado de Direito democrático, ao 
pugnarmos pela adoção de determi­
nadas medidas, sem as quais nós não 
entendemos que possamos marchar, 
num ambiente de tranqüilidade, para 
a campanha eleitoral que se aproxi­
ma. 

Por isso, entre as postulações do 
Movimento Democrático Brasileiro, 
no que tange a legislação eleitoral 
propriamente dita, apesar de concol'­
darmos com dois pontos de menor 
importância que nos foram sugeridos 
pelo Sr., Ministro da Justiça, com o 
apoio das Lideranças da ARENA nas 
duas Casas do Congresso Nacional. 
procuramos fazer sentir ao Governo, 
ao Sr. Ministro da Ju.stiça e aOs Srs. 
Líderes da ARENA, que o Movimento 
Del11ocráticoBrasileiro lutava, tam­
bêm, por que a escolha dos candida­
tos para todos os postos eletivos, mes­
mo em se tratando das eleicões in­
diretas dêsse anO, fósse feit'a pelas 
convençôes partidárias e não como se 
incluiu no projeto. por intermédio dos 
dil·(·tórios regionais, porque o que pre­
tendíamos f:1:7.el' sentir é que as con­
venções eram mais democráticas, )lor 
ensejarem uma seleção mais ampla e 
criteriosa dos candidatos que deverão, 
foste ano. st'r escolhidos para os (;0-

vérnos dos Estados, pam o Senado, 
para a Câmara dos Deputados e para. 
as Assembléias LC'gislativas. 

Por outro lado, lutá vamos também 
por que a filiação pa.rtidária ficasse, 
na nossa Iegislaçüo, como um convite 
permanente a todos os cidadãos para 
qUI: se alista.ssem em um dos partidos 
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registrados. Isso porque entendíamos, 
como entendemos. que. se já estamos, 
no Brasil. dentro da rigidez e do ar­
tiflcialismo de um bipartidarislllo 
compulsório, criado por decreto, de 
cima para baixo. não deveríamos t.or­
nar ainda mais difícil o quadro polí­
tico nacional. liquidando com os pra­
zos de filiação partidaria. Que. pela 
menos. fósse dado a qualquer um fi­
lim'-se ao MDB ou à ARENA. em 
qualquer época, adstrito apenas àque­
les prazos fatais que a legislação elei­
toral exige. para efeito de candidatu­
ras a postos eletivos. 

Pois bem. Foi nesta linha de con­
siderações que tive a honra de subs­
crever. em nome do Movimento De­
mocrático Brasileiro. uma emenda 
substitutiva ao Projeto de Lei n.o 2, 
de 1970. que "estabelece normas sõbre 
a realização de eleicõcs em 1970. c dá 
outras providências". 

Mas a minha em cnda foi posta de 
lado .. Não obteve a mínima conside­
raçào por parte do Sr. Relator. por 
parte das Lideranças da ARENA c do 
Govêrno. nas duas Casas do Congres­
so Nacional. O que me resta. então. 
agora. é apenas a palavra. para la­
mentar tudo isto e para dizel' tam­
bém da minha estranheza. da minl1a 
profunda decepção ao verificar que a 
Comissão Mista acolheu. contra os vo­
tos do MDB. contra os votos da Opo­
sição. o l1al'eeer do nobre Relator. que 
piorou o pl'Ojeto do Govêrno. colocan­
do. inclusive. no art. 11. extra petita. 
porque S. Exa. foi além do que pre­
tendeu o Govêrno. um dispositivo 
flagrantemente inconstitucional. pois 
implica na reforma das Constituições 
Estaduais por lei federal. 

O Sr. Nelson C:\J'neil'o - O nobre 
RC"]ator confessou que se referia ao 
caso de Sergipe. Ora. salvo os Depu­
tados sergipanos. nào temos nós do­
micilio eleitoral em Sergipe. Não so­
mos elp.itores em Sergipe. Não pode­
mos ser eleitos em Sergipe. No en­
tanto. estamos revogando a Constit.ui­
çào de Sergipe. 

O SR. HUMBERTO I,UCI':NA - Sr .. 
President.e, Srs. Congressistas. peço 
que ouçam bem as palavras do nobre 
Dt')1lltado Nelson Cal'llciro e meditem 
sohrc o seu valor. A bancada da 
ARENA aqui está para ser fiel ao pro­
jeto do Governo, mas não ao substi-

Lutivo da Comissão Mista, pois O Go­
verno n:"lo pediu aos Srs. Congressistas 
da ARENA que dessem o seu apoio a 
êsse substitutivo que tenta rc.formar 
as Constituições Estaduais. através de 
lei federal. É preciso preservar o bum 
nome do Congresso Nacional. Nào é 
possível que os Sl's. Senadores c os 
Sl's. Deput.ados da ARENA não po­
nham a mào na consciência para sen­
tirem que essa norma é uma mons­
truosidade jurídica. Se. amanhã, vier 
a ser tnmsformada em lei. terá de ser 
revista pelo Supremo Tribunal Fe­
deral. que haverá de declarar a sua 
inconstitucionalidade. Mas o pior é 
que aquêles que de fora do Congressu 
observam e comentam os nossos tra­
balhos verificarào que o Poder Legis­
lativo se está despojando. cada vell 
mais. de suas atribuições c, mais do 
que isso. eOl11o bcm acentuou o nobre 
Deputado Nelson Carneiro. atropelan­
do a própria Constituição outorgada 
pelos três Ministros Militares. no exer­
cício temporário da Presidência da 
República. Não há explicação válida 
para o fato de o Senador Eurico Re­
zende. nobre Relator da matéria na 
Comissão Mista. modificar as Consti­
tUições Estaduais. através do art. 11 
do seu substitutivo. que procura esta­
belecer regras para a eleição de Go­
ve.l'I1adores c Vice-Governadores de 
Estado, onde as Constituições estabe­
lecem que a escolha ser'á feita através 
do voto direto. O que quer' S. Exa .. 
realmente. como bem aludiu o nobre 
Deputado Nelson Carneiro, é tão-so­
mente resolver um problema local de 
Sergipe. valendo-se. abusivamente. da 
sua condição de Relator da matcória 
na Comissão Mista do Congresso Na­
cional. 

Deixo. portanto. no encaminhamen­
to da votação dêste projeto. o pro­
testo solene do Movimento Democrá­
tico Brasileiro contra mai:; essa viola­
ção da Constituic;:w Federal. Assim. a 
minha bancada. na Camanl dos D('pu~ 
tados e. no Senado da República. pelO 

voto do Senador BezerTa Neto. haverá 
de votar pela preferi'l1cia do projeto 
do Govêrno. porque. apesar de incons­
titucional. em parte. não está viciado 
de inconstitucionalidade tão f1aV;rante 
quant.o o substit.utivo do Senador Eu~ 
rico Rezende. <Muito bem!) 

o SR. I'RE~llll~)I;TE (Scnad()r ,Io:t() 
Clcofas) - Sõbre a l11e:;:\, requerimen-
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to que vai ser lido pelo Sr. LO-Secre­
tário. 

É lido o :;e~uinte requerimento: 

Nos térmos da alinea f do art.. 8." 
da Resolução n.O 1. de 1964. requC'iro 
preferência para o Projeto de Lei n.o 
2(70 (CN I. a fim de ser submetidu à 
apreciação do Plenário ante~ do Subs­
titutivo. 

Sala das Sessões. em ln de m~lÍo 
de 1970. - Senador Bezerra Neto. 

O SR. I'RESIDENTE < Se 11 ,uI OI' Joáo 
Cleofas) .- Em votação o requeri­
mento. Os Srs. Deputados que o apro­
vam. queiram permanecer sentados. 

(I'ausa.) 

Rejeitado. 

O SR. HUMBERTO LUCIiS,-\ Sr. 
Presidente. requeiro verificação de 
votação. 

O SR. I'RESmENTl~ (Senador .Ioão 
Ch'ofas) - Vai ser procedida à veri­
ficação na Câmara dos Deputados, 
Solicito a presença dos Srs. Depu­
t.ados-Secretários. 

O SR. NELSON CAlt)l;,mW -- 81'. 

Presidente. peço a palavra. pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (SI~J1ac1or João 
Cleofas) -- Tem a palavra V. EXil. 

O Slt. SEI,SON C:\RNEmO (Ques­
tão de ordem. Sem I'cvisáo do oradlll·.) 
- Sr. Presidente. apenas desejo dar 
um esclareciIl1en to. Os que declara­
rem "sim". estarão aprovando o pro­
jeto enviado pelo Presidente Médici. 
Os que declararem "não". estarão vo­
tando contra o projet.o do Presidente 
Médici e a favor do substitutivo do 
Senador Eurico Rezende. Parece-me 
que é esta a votaçâo que se vai pro­
ceder. 

O SR. PRESmESTE (SC'nador João 
Cleofas) - .Há uma pequena antrci­
pa(::to. Vai-se votar agora exat.al11rn­
te () requerimento formulado pelo 
eminente Líder do MDB. 

Em vot~ll:üo o requerimC'nto. por 
Baneada. Solicito aos 81'S. Deputados 
que ocupem seus lugares. 

() SIt. Hll:\mERTO LUCESA -- PC"I:O 
a palavra. Jlela oreJem. SI'. PresidenLe. 

O SIl. l>ltESlnESTE (SI'II:\(lo!' .lu:1II 

Clcufas) - rem a. p:1la\'l':1 o Sr. lJepu­
t.ado Humberto Lucena. 
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o SR. HUMBERTO LUCENA (Ques­
tão de ordem. Sem revisão do orador.l 
- Sr. Presidente. requeiro a V. Exa. 
que. desde logo. faça a votação no­
minal para adiantar o andamento dos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
Cleofas) - Deferido o requerimento 
de V. Exa. Vai-se proceder á. chama­
da. começando do Sul para o Norte. 
Os Srs. Deputados que estiverem a 
favor do requerimento de prefercncia 
para o projeto. votarão "sim". Os que 
estiverem a favor do substitutivo e. 
por conseguinte. contra o l'equerimen­
to. votarão "não". Peço ao Sr. l.°-Se~ 
cretário para iniciar a chamada. 

RESPONDEM A CHAMADA E VO­
TAM NAO OS SRS. DEPUTADOS: 

Raymundo Padilha. 

Acre 

Geraldo Mesquita - ARENA: Nos­
ser Almeida- ARENA: Wanderley 
Dan tas - ARENA. 

Amazonas 

José Esteves - ARENA: José Lin­
doso -- ARENA: Leopoldo Peres -
ARENA: Raimundo Parente - ARE­
NA. 

Pará 

Adriano Gonçalves - ARENA: Ar­
mando Corrêa - ARENA: Gabriel 
Hermes - ARENA; Juvcncio Dias -
ARENA. 

l\laranhão 

Alexandre Costa - ARENA: Amé­
rico de Souza - ARENA; Emílio Mu­
rad - ARENA: Eurico Ribeiro -
ARENA; Henrique de La Roeque -
ARENA; Ivar Saldanha - ARENA: 
Nunes Freire - ARENA: Pires Saboia 
- ARENA: Raimundo Bogéa - ARE­
NA: Temistocles Teixeira - ARENA: 
Vieira da Silva - ARENA. 

Piauí 

Ezequias Costa - ARENA; Heitor 
Cavalcanti - ARENA: JoaquIm pa­
rente - ARENA: Milton Brandão 
ARENA: Paulo Ferraz - ARENA. 

Ceará 

Edllson Melo Távora - ARENA: 
Jonas Carlos - ARENA: Leão Sam­
paio-- ARENA: Ossian Araripe 
ARENA: Wilson Roriz - ARENA. 
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Rio Grande do Norte 

Alvaro Motta - ARENA: Djalma 
Marinho - ARENA: Grimaldi Ribei­
ro - ARENA: Jessé Freire - ARE­
NA. 

Paraíba 

l<'laviano Ribeiro - ARENA: Mon­
senhor Vieira - ARENA: Wilson Bra­
ga - ARENA. 

I'erllambueo 

Adel'bal Jurema - ARENA: Alde 
Sampaio - ARENA (SEl; Aurlno Va­
lois - ARENA; Carlos Alberto Olivei­
ra - ARENA: Dias Lins - ARENA: 
(MEl Josias Leite - ARENA: Paulo 
Maciel - ARENA: Tabosa de Almei­
da - ARENA. 

Alagoas 

Luiz Cavalcante - ARENA: Me­
deiros Neto - ARENA: Oceano Car­
leial - ARENA: Segisll1undo Andra­
de - ARENA. 

Sergil)c 

Arnaldo Garcez - ARENA: Augus­
to Franco - ARENA: Luís Garcia -
ARENA: Raimundo Diniz - ARENA. 

Bahia 

Alves Macedo - ARENA: Antõnio­
carlos Magalhães - ARENA; Clodoal­
do Costa - ARENA; Edwaldo Flõres 
- ARENA: Fernando Magalhães -
ARENA: Hanequim Dantas - ARE­
NA: Heitor pias - ARENA: João Al­
ves - ARENA: Josaphat Azevedo -
ARENA (SE): José Penedo - ARENA: 
Luiz Braga - ARENA; Luna Freire­
ARENA: Manuel Novaes - ARENA: 
Neci Novaes - ARENA: Odulfo Do­
mingues - ARENA: Raimundo Brito 
- ARENA; Rubem Nogueira -- ARE­
NA: Ruy Santos - ARENA: Theó­
dulo de Albuquerque - ARENA Tou­
rinho Dantas - ARENA: Vasco Filho 
- ARENA; Wilson Falcão - ARE­
NA. 

Espírito Sant.o 

Feu Rosa - ARENA: Floriano Ru­
bin -'- ARENA: Oswaldo Zanello -­
ARENA: Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Amaral Peixoto - MDB: Dayl de 
Almeida - ARENA: José Saly -
ARENA: Luiz Braz - ARENA: Mário 
de Abreu - ARENA: Rockefeller Li­
ma -- ARENA: Rozendo de Souza -
ARENA. 
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Guanabara 

Al'l1aldo Nogueira -- ARENA; ~u­

ripedes Cardoso de Menezes - ARE­
NA; Veiga Brito - .ARENA. 

Minas Gerais 

Aureliano Chaves - ARENA: Aus­
tregésilo Mendonça - ARENA: Bento 
Goncalves - ARENA: Dnar Mendes 
-- ARENA: Edgar-Martins Pereira -
ARENA: Elias Carmo - ARENA; Ge­
raldo Freire - ARENA: Gilberto. Al­
meida - ARENA: Gilberto Faria -
ARENA: Guilherme Machado -ARE­
NA: Hugo Aguiar- ARENA: Israel 
Pinheiro Filho - ARENA: José Boni­
fácio - ARENA: Luis de Paula -
ARENA: Manoel de Almeida - ARE­
NA: Manoel Taveira - ARENA: MOll­

teiro de Castro - ARENA: Murilo 
Badaró - ARENA: Nogueira de Re­
sende - ARENA: Ozanun Coélho -
ARENA: Pedro Vidigal - ARENA; 
Rondon Pacheco - ARENA; Sinval 
Boaventura - ARENA: Último de 
Carvalho - ARENA: Walter Passos -
ARENA. 

São l'aulo 

Adhemar de Barros Filho - ARE­
NA: Aniz Badra - ARENA: Antõnio 
Feliciano - ARENA: Armindo Mastro­
eolla - ARENA: Baptista Ramos -
ARENA: Bezerra de Melo - ARENA; 
Braz Nogueira - ARENA: Broca Fi­
lho - ARENA: Cantidio Sampaio -
ARENA: Cardoso de Almeida - ARE­
NA (SEI: Chaves Amarante - ARENA; 
Ferraz Egl'eja - ARENA; Hamilton 
Prado - ARENA: José Resegue -
ARENA: Lacorte Vitale - ARENA; 
Lauro Cruz - ARENA: Nazir Miguel 
- ARENA: Pereira Lopes - ARENA; 
Plínio Salgado - ARENA; Ruydal­
meida Barbosa -- ARENA. 

Goiás 

Ary Valadão - ARENA: Benedito 
Ferreira -- ARENA: Jales Machado 
- ARENA; Joaquim Cordeiro - ARE­
NA; Lisboa Machado - ARENA; Re­
zende Monteiro - ARENA. 

Mato Grosso 

Edyl l<'erl'aZ - ARENA: GarcIa Neto 
- ARENA; Gastão Müller - ARENA; 
Marcilio Lima - ARENA: Nelson Be­
nedito -- ARENA: Saldanha Der~zi -
ARENA. 

I'araná 

I\CC10ly 1"ilho - ARENA: Agostml1o 
Rodrigues - ARENA: Alberto Costa 
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- ARENA: Alipio Carvalho - ARE­
NA: Braga Ramos - ARENA: Emílio 
Gomes - ARENA;. Hamilton Maga­
lhães __ o ARENA; Henio Romagnolli -
ARENA; João Paulino - ARENA; Ly­
rio Bertolli - ARENA: Maia Neto -
ARENA; Minoro Miyamoto - ARENA; 
Zacharias Selem e - ARENA. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - ARENA; Albino 
Zen i - ARENA; Aroldo Carvalho -
ARENA; Carneiro Loyola - ARENA; 
Genésio Lins - ARENA; Joaquim Ra­
mos -- ARENA; Lenoir Vargas -
ARENA: Osni Regis - ARENA; Ro­
mano Massignan - ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Ama­
ral de Sousa - ARENA; Arnaldo Pri­
etto - ARENA; Ary Alcântara -
ARENA: Clóvis Stenzel - ARENA; 
Euclides Triches - ARENA; Lauro 
Leitão - ARENA - Milton Cassei -
ARENA; Vasco Amaro - ARENA. 

Amapá 

Janary Nunes - ARENA. 

Rondõnia 

Nunes Leal - ARENA. 

Roraima 

RESPONDEM A CHAMADA E VO­
TAM SIM OS SRS. DEPUTAlJOS: 

Humberto Lucena. 

Aere 

Ruy Lino - MDB. 

Amazonas 

Joel Ferreira - MDB. 

Pará 

João Menezes - MDB. 

Maranhão 

Freitas Diniz - MDB: José Burnett 
-MDB. 

Ceará 

Figueiredo Correa - MDB. 

I'al'aiba 

Janduhy Carneiro - MDB: José 
Gadelha - MDB. 

Pernambuco 

Tllales Ramalllo- MDB. 

Alagoas 

Djalma Falcão - MDB. 
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Sergipe 

José Cal'los Teixeira - MDB. 

Bahia 

João Borges - MDB; Régis Pachc­
co - MDB. 

Rio de Janeiro 

Affonso Celso - MDB; Altair Lima 
-MDB. 

Guanabara 

Amauri Kruel - MDB (SEI: Eras­
mo Martins-Pedro - MDB; Nelson 
Carneiro - MDB; Pedro Faria 
MDB; Reynaldo Santana - MDB. 

Minas Gerails 

Padre Nobre - MDB: Renato Aze­
redo - MOB;. Tancredo Neves -
MDB. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - MDB: Athiê 
Couri - MDB: Dias Menezes - MDB; 
Francisco Amaral - MDB: Franco 
Montoro - MDB: Pedroso Horta -
MDB: Ulysses Guimarães - MDB. 

Goiás 

Anapolino de Faria - MDB. 

Paraná 

AntónioAnibelli- MDB; Fernando 
Gama - MDB: José Richa - MDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Fagundes - MDB: Antõnio 
Bresolin - MDB: Nadir Rosseti -
MDB. 

O SR. PRESlDENl'E (Senador João 
Cleofas) - Votaram NAO: 180 senho­
res Deputados. Votaram SIM: 38 sc­
nhores Deputados. O requerimento foi 
rejeitado. Deixa. portanto. de ser sub­
metido ao Senado. 

Passa-se à votação do Substitutivo 
da Comissão Mista. Sôbre a mesa. re­
querimento que vai ser lido pelo SI'. 
l.°-Secretário. 

É lido o seguinte: 

Requeiro destaque. para votação em 
~eparado. do art. 11 do Substitutivo da 
Comissão Mista ao Projeto de Lei n.O 
2/70 (CN!. 

8ala das Ses:;ões. 19-5-70. - Hum­
berto Lucena. 

O SR. PRESlDE~TE (Senador João 
Cleofas) - Em votação o presente re­
querimell to. 

Quarta-feira 20 0231 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pe­
ço a palavra para encaminhar a vo­
tação. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
CleoIas) - Tem a palavra o Sr. Depu­
tado Humberto Lucena. para encami­
nhar a votação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (F.n­
caminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - 81'. Presidente. Srs. Con­
gressistas. o requerimento de destaque 
que está sôbre a mesa. subscrito por 
mim e pelo nobre Senador Bezel'l'a. 
Neto. que responde pela liderança do 
MDB no Senado da República. procura 
estabelecer a votação em separado do 
art. l1 do substitutivo da Comissão 
Mista. redigido nos seguintes têrmos: 

"Art. 11 - Nos Estados em que a 
Consti tuição prevê que. vagando­
se os cargos de Governador e Vi­
ce-Governador. o seu provimento 
far-se-á por elei~ão direta. fica 
estabelecido que. no ano de 1970, 
a eleição se realizará. em Sessão 
pública e. mediante votação no­
minal. pelo sufrágio de um colé­
gio eleitoral constituído pela res­
pectivaAssembléia Legislativa. 

~ 1.° - Proclamados os eleitos. se­
rão empossados nas quarenta e 
oito horas seguintes. para com­
pletarem os períodos dos seus an­
tecessores. 

~ 2.U _ Os Partidos Políticos. at.ra­
vés dos Diretórios Regionais. es­
colherão seus candidatos à elei­
ção prevista neste artigo. regis­
trando-os perante a Mesa da As­
sembléia Legislativa até às dezoi­
to horas do décimo dia contado 
da abertura da última vaga. 

~ 3.° - Nos dez dias seguintes à 
data da eleição. serão satisfeitas 
pelos eleitos as exigências cons­
tantes dos números I a V do art. 
5.° desta Lei. 

~ 4.° - No caso ele argiii<:ão de 
nulidade ou inelegibilidade. obe­
decer-se-a ao disposto no art. 6.°, 
paragrafo único desta Lei." 

Como se vé. Sr. Presidente. 8rs. 
Congressistas. através de uma simples 
norma de lei ordinária. o que preten­
de o ilustre Relator da matéria. Se­
nador Eurico Rezende - tendo con­
seguido inclusive para isso o apoio da 
maioria da Comissão Mista do Con-
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grcsso Nacional - é a l'eforma das 
Constituições estaduais, competência 
privativa das Assembléias Legislati­
vas dos Estados. Então, ésse disposi­
tivo, pela flagrante inconstitucionali­
dade como está redigido. devcria in­
clusive não ser rccebido pela Mesa do 
Congresso Nacional. Mas, nesta altu­
ra da votação da matéria, quando do 
ponto de vista regimental já não te­
mos mais como reclamar verificação 
nominal para a votação dêsse disposi­
tivo, só nos resta um caminho: é o 
apêlo final à Liderança do Govêrno e 
em particular à Liderança da ARENA 
nas duas Casas do Congresso Nacional, 
no sentido de que consigam conven­
cer o eminente Senador Eurico Re­
zende. S. Exa. realmente incidiu 
num lamentável equivoco ao incluir 
no seu substitutivo uma inconstitu­
cionalidade tão grosseira. que se vier 
a ser aprovada pelo Congresso Nacio­
nal, deixará maIo Poder Legislativo 
brasileiro. Portan to. teremos nós. do 
Movimento Democrático Brasileiro, 
em nome dos ideais que defendemos, 
de subir à mais alta. Córte de Justiça 
do Pais e bater às portas do Supremo 
Tribunal Federal, através de represen­
tação do Sr. Procurador da Repúbli­
ca, para solicitar a S. Exa. que tome 
a iniciativa do pedido de declaração 
de inconstitucionalidade de um dis­
positivo como êsse. Acredito que uma 
gestão da Liderança junto ao Sr. Se­
nador Eurico Rezende. para que S. 
Exa. concorde em escoimar osubs­
titutivo dessa inconstitucionalidade, 
traria um resultado bcnéfico neste fi­
nal de noite. Mesmo porque S. Exa., 
como bem acentuei ao encaminhar a 
votação da matéria. foi além das in­
tenções do Govêl'llo: êsse dispositivo 
não consta do projeto que o 81'. Pre­
sidente da República encaminhou ao 
Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer. Oluito 
bem!) 

o SR. PRESmESTJo: (Senador João 
CleoCas) - Tem a palavra o nobre 
Deputado Cantidio Sampaio, para en­
caminhar a votação. 

o SR. CASTIDIO S:\:\JPAIO (En­
caminhamento de vota~·ão. Sem revi­
são do oradol·.) - Sr. Presidente. la­
mentamos profundamcnte discordar 
do eminen te LideI' Humberto Lucena. 
Temos a segura impre~sâo de que, ao 
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invés de desfigurar no que tange à 
Constituição, o art. 11 do projeto que 
ora votamos, melhor o ajusta à Carta 
Magna. 

81'. Presidente, tem havido muita 
confusão com respeito à hierarquia 
das leis de nosso Pais. A primeira das 
lei.s é a Constituição Federal; a se­
gunda são as leis federais: a terceira, 
as Constituições Estaduais: por últi­
mo, legislação estadua.l comum. 

Ora. a leitura mais perfunctória que 
se faça dêste artigo leva o intérpret.e 
a deduzir imediatamente que se trata 
de legislação eleitoral. embora refe­
rente a uma eleição direta. Parece­
me indisputável o caráter eleitoral de 
tóda essa disposição. Bastaria, por­
tanto. atentar para o art. 8.". item 17 
da Constituição em vigor, para veri­
ficar-se. na sua letra b, que legislar 
sóbre direito eleitoral é competência 
privativa da União. sem que os Esta­
dos sequer possam fazê-lo supletiva­
mente, como em outros itens dêste 
mesmo dispositivo. 

Creio que quem labora em lamentá­
velengano é o eminente Líder da 
Oposição. Vamos votar como o subs­
titutivo preceitua e. se S. Exa., estu­
dando melllor a matéria. ainda por­
fiar em defender êste ponto de vista 
e recorrer ao Procurador-Geral da 
Justiça terá. tenho certeza. a mais 
amarga decepção. porque a sua peti­
ção nào poderia ter outro destino se­
não ser considerada daquelas que não 
se acolhem por falta absoluta dc iden­
tidade com os principios constitucio­
nais. Dai por que. Sr. Presidente, a 
Maioria votará. convictamente. pelo 
art. II do substitutivo. (Muito bem!) 

() SR. I'RESIDENTE (Senador João 
Cleofas) - Em votação o requerimen­
to de destaque. Os Srs. Congressistas 
que o aprovam queiram permanecer 
como se encontram. <Pausa.) Rejei­
tado. 

Passa-se à votat:ão do substitutivo, 
primeiro na Câmara dos Srs. Depu­
tados. Os Srs. Deputados que apro­
vam o substitutivo queiram conser­
var-se como estão. (Pausa.) Aprovado. 

Passa-se à votação pelo Senado. Os 
Srs. Senadores que aprovam o pro.ie­
[.o-substitutivo queiram conservar-se 
eomo e:;tão. (Pausa.) Aprovado o pro­
Jeto. 
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É o seguinte o substitutivo 
aprovado: 

SUBSTITUTIVO 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." - As eleições para a Câma­
ra dos Deputados, Senado Federal e 
Assembléias Legislativas dos Estados, 
referentes as legislaturas que se ini­
ciarão e111 1.0 de fevereiro de 1971, 
realizar-se-ão. sim uI táneamen te, em 
todo o Pais, no dia 15 de novembro 
de 197tJ. 

Art. 2." - O Tribunal Superior Elei­
t.oral, com base no número de eleito­
res alistados até o dia 30 de junho 
de 1970. declal'ara, no prazo de trinta 
dias contados dessa data, o número 
de Deputados â Câmara Federal c às 
Assembléias Legislativas, observados 
os arts. 39, ~ 2.°, e 13, § 6.°, da Cons­
tituição. 

l'arágraCo único - Para o cómputo 
do número de eleitores. só serão con­
siderados os alistamentos e transfe­
rências de títulos já deferidos pelos 
Juizes Eleitorais ou. em grau de re­
curso. pelos Tribunais eleitorais, até 
30 de junho de 1970. 

Art. 3." - Os Diretórios Regionais 
dos Partidos Políticos reunir-se-ão 
até 3 de agosto de 1970. para escolhe­
rem seus candidatos a Governador e 
Vice-Governador de Estado. que con­
correrão à eleição de que trata o art. 
189 da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil. 

~ 1." - Realizada a escolha, uma 
copia da Ata da reunião. devidamen­
te autenticada, será apresentada, por 
delegado do Partido. dentro de qua­
renta e oito horas. ao Tribunal Re­
gional Eleitoral. 

~ 2." - Protocolado o recebimento 
da Ata. o Presidente do Tl'i))llllal fa­
rá publica-la. <,m edital. r!cnt,ro dc 
vinte e quatro horas. 110 Diário Ofi­
cial do Estado. para conhecimento 
dOs interessados. 

~ 3." - A impugnação da cliçolha 
de candidato mediante a argüição de 
inelegibilidade proceder-se-á prl'nnte 
a Justiça Eleitoral. na [01'111.1 previs­
ta na Lei ele Inelegibilidades para a 
impugnação dc registro de c'\I1didato. 

Art. 4." - Se a Justiça Eleitoral 
considerar inelegível qualquer dos 
candidatos a Governador ou Vice-Go-
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vernador de Estado, bem ,~omo se 
ocorrer morte ou impedimento insu­
pcravel de qualquer dêles, a Comissão 
Executiva Regional do Partido dar­
lhe-á substituto, no prazo de quarenta 
e oito horas. 

Parágrafo único - Escolhidf' nôvo 
candidato, proceder-se-á em seguida 
na conformidade do que presrrevem 
0.'5 §§ 1.°, 2.U e 3.° do artigo anterior, 
ressalvado o dispOlitO no art. 6.° de.'5ta 
Lei. 

Art, 5.° - O registro de candidatos 
a Governador e Vice-Governaclor de 
Estado. para a eleição de3 de outu­
bro de 1970, será feito até à!' 18 ho­
ras do dia 18 de setembro de 1970, 
'~rante as Mesas das respectivas 
. .;semblélas Legislativas. mediante 

requerimento do Partido Político, ins­
truido com: 

I - cópia autêntica da Ata da 
reunião do Diretório Regional que 
houver feito a escolha dos can­
didatos. a qual deverá ser confe­
rida com o original na Se~retaria 
do Tribunal Regional Eleitoral; 

11 - autorização do candiriato, 
em documento com a assinatura 
reconhecida por tabelião; 

111 - certidão do Trihunal Re­
gional' Eleitoral de que o regis­
trando está no !!'ÔZO dos direitos 
políticos e de que tem domicilio 
eleitoral no Estado. nos doi~ anos 
imediatamente a n t e r i o r e s á 
eleição; 

IV - prova de filiação \)!1rtidá­
ria. na forma do art. 4.0 do Ato 
Complementar n.U 61. de 14 de 
agôsto de 1969: 

V - declaração de bens, de que 
constem a origem e as lUlIlaçõc;, 
pa trimoniais; 

VI - certidão fornr~rirj:1 pclo 
Tribunal Regional Eleitoral. onde 
conste que a escolha do candida­
to, pelo Diretório. Regi'mal (art. 
4.°). não foi impugnada 0\1 q'le foi 
julgada improcedente a impug­
nação, 

Art. 6.° - Em caso de morte ou:' im­
pedimento insuperável, as e.X1!-!Pllcins 
constantes dos números I a V do arti­
go anterior serão satisf ei tas nos de::: 
dias seguintes à data da eleiçiio, dis­
pensada a do número VI. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Parágrafo único - Nos ca~os refe­
ridos neste artigo, qualquer argüição 
de nulidade, ou de inelegibilidade, po­
dera ser apresentada até quinze dias 
após a eleição, na forma da !egi~laçã.o 
em vigor. devendo o julgamento obe­
decer ao disposto na Lei de Inelegibi­
lidade para a impugnação de registro 
de candidatos. 

Art. 7.0 - Ocorrendo, após a eleição 
para o cargo de Governador e Vice­
Governador, a declaração de inelegi­
bilidade de candidato eleito, reallzar­
se-a nova eleição até dez dias após a 
publicação ou intimação da decisão 
transl tada em julgado. 

Art. 8.0 - A escolha dos candidatos 
dos Partidos Políticos ao Senado Fe­
deral, à Cãmara dos Deputados e às 
Assembléias Legislativas dos Estados, 
para as eleições de 15 de novembro cte 
1970, será feita pelas Convençõps Re­
gionais, convocadas pelas respt>ctivas 
Comissões Executivas. 

!:i 1.° - Os delegados mU11lClpa.is a 
que se refere o art. 39 da Lei 11 ,0 4,740, 
de 15 de julho de 1965, serão os que 
foram escolhidos pelas Convenções 
Municipais para a eleição dos Diretó­
rios Regionais, realizada em 14 de se­
tembro de 1969. 

!:i 2.° - Os Diretórios MUJ1i~ipais 

constituídos posteriormente à data re­
ferida no parágrafo anterior inrllcarão 
delegados à Convenção Regional, res­
peitado o disposto no § l.0 do art. 3.° 
do Ato Complementar n.o 54, de 20 de 
maio de 1969. 

!:i 3." - No caso de desligamento. 
renúncia ou morte de deleglldC' esco­
lhido naquelas Convenções Ml1nici­
cipais, o Diretório Municipal d:lr-lhe­
á substituto. na hipótese de não ha­
ver suplente. 

!:i 4.° - Quando, na eleição para o 
Senado. existirem, na cirr.l)nsrrição, 
duas ou três vagas, a preencher. as 
Convenções Partidárias decirlirão pelo 
voto secreto. em um único cscrutínio, 
tendo cada convencional direit-o a vo­
tar cm tantos candidatos quant.as fó­
rem as vagas a precncher. 

!:i 5.° - Negado o reg'istro clt> Clm­

didato a Senador ou Suplente ou se 
ocorrer morte ou impedimentu IIl:,upe­
rável de qualquer dêles. a Comissão 
Executiva Regional dar-lhe-á substi­
tuto, no prazo de cinco dias. 
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~ 6.°. - Os requerimentos de regis­
tro dos candidatos serão protocolados 
no Tribunal Regional Eleitoral até às 
dezoito horas do dia 25 de .agõsto de 
1970. 

B 7.° - Todos os requel'im~ntos de 
registro de candidatos, inr.lusive os 
que tiverem sido impugnados, dt>verão 
estar julgados e os acórdãos publi­
cados: 

I - pelo Tribunal Regional 
Eleitoral, a 11 de setembro; 

11 - pela Tribunal S'lperior 
Eleitoral, a 10 de outubro. 

Art. 9.° - Nas eleições que ol'edece­
rem ao sistema proporcional, obser­
var-se-á, quanto ao número tle candi­
datos que cada Partido poderá regis­
trar, até o triplo dos lugares a preen:" 
cher. 

Art. 10 - A escolha dos c~nrlidatos 
dos Partidos Políticos a Prefeito, Vi­
ce-Prefeito e Vereadores, nos municí­
pios em que se realizarão E'leições a 
15 de novembro de 1970, far-se· á pe­
las Convenções Municipais, convoca­
das pelas respectivas Comissões Exe­
cutivas Municipais. 

B 1.° - Nos MuniCípios em que os 
Partidos Políticos não tenham consti­
tuido Comissões Executivas, caberá à 
Comissão Executiva Regional ;:l con­
vocação das Convenções Muniripais e 
a: designação de delegado para repre­
sentá-la. 

~ 2.° - Os requerimentos de regi!)­
tro de candidatos s'erão protnr.plados 
110S cartórios competentes até às de­
zoito horas do dia 25 de setembro de 
1970. 

!:i 3.0 - Todos os requerill1entosde 
registro de candidatos, inclusive os 
que tiverem sido impugnados, deve­
rão estar julgados e as sentenças ou 
acórdãos publicadOS: 

I - pelo Juiz Eleitoral. a 8 de 
outubro; 

11 - pelo Tribunal Regional 
Eleitoral. a 22 de outubro; 

UI - pelo Tribunal Superior 
Eleitoral. a 6 de novembro. 

Art. 11 - Nos Estados em que a 
Constituição prevê que. vagando-se os 
cargos de Governador e Vice-Gover­
nador, o seu provimento far-se-á por 
eleição direta. fica estabelecido que, 
no ano de 1970, a eleição se realizará, 
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em sessão pública e mediante vota­
ção nominal, pelo sufrágio de um co­
légio eleitoral constituído pela res­
pectiva Assembléia Legislativa. 

§ 1.0 - Proclamados os eleitos, se­
rão empossados nas quarenta e oito 
horas seguintes, para completarem os 
periodos dos seus antecessores. 

§ 2.0 - Os Partidos Políticos, atra­
vés dos Diretórios Regionais, escolhe­
rão seus candidatos à eleição prevista 
neste artigo, registrando-os perante 
a Mesa da Assembléia Legislativa até 
às dezoito horas do décimo dia con­
tado da abertura da última vaga. 

§ 3.0 
- Nos dez dias seguintes à 

data da eleição, serão satisfeitas pe­
los eleitos as eXigências constantes 
dos números I a V do artigo 5.0 desta 
Lei; 

§ 4.0 - No caso de argüição de nu­
lidade ou inelegibilidade, obedecer-se­
á ao disposto no art. 6.0 , parágrafo 
único desta Lei. 

Art. 12 - Até 30 de junho de 1970, 
fica isento do pagamento da multa 
prevista no artigo 48 do Decreto-Lei 
n.O 1.000, de 21 de outubro de 1969, 
o registro de nascimento de brasilei­
ro. 

Art. 13 - A multa a que se refere 
o art. 8.0 do Código Eleitoral (Lei n.o. 
4.737, de 15-7-65) não se aplicará a 
quem se alistar até o dia 5 de agôsto 
de .1970. 
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Art. 14 - Nas eleições designadas 
para 15 de novembro de 1970, não vi­
gorará o prazo a Que se refere o art. 
5~o da Lei n.o 5.453, de 14 de junho 
de 1968. 

Art. 15 - O Tribunal Superior Elei­
toral, dentro do prazo de trinta dias; 
contados da publicação desta Lei, bai­
xará as necessárias instruções para 
sua fiel execução. 

Art. 16 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

o SR. BEZERRA NETO - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
eleofas) - Tem a palavra V. Exa. 

O SR. BEZERRA NETO (Questão de 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, devemos registrar, mais 
uma vez, a posição do Movimento De­
mocrático Brasileiro em relação à 
matéria que acaba de ser votada. 

Quando requeremos preferência 
para o projeto do Govêrno, isso não 
significou, absolutamente - e aliás 
foi bem explicitado pelos nossos re­
presentantes, o Senador Lino de Mat­
tos e o Deputado Humberto Lucena 
- que estivéssemos apoiando inte­
gralmente o projeto governamental. 
Mas esse projeto do Executivo. fren­
te ao substitutivo, era indiscutivel-
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mente um mal menor, um erro me­
nor. 

Então, esclarecemos, por isso, que 
o pedido de preferência que apresen­
tamos ao projeto do Govêrno, não 
implica - como disse - tivéssemos 
aceitado a proposição como absolu­
tamente boa, apenas a consideráva­
mos um mal menor. 

Fica, assim, Sr. Presidente, esclare­
cida a posição partidária do nosso 
voto em tôrno da matéria. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
eleolas) - A Mesa acolherá a de­
claração de voto deVo Exa. 

Dispensada a redação final nos têr· 
mos da alínea m do art. 8.0 da R. 
solução n.O 1, de 1964, do Congresso 
Nacional, a matéria vai à sanção. 
(Pausa.) 

A Presidência, ouvidas as lideran­
ças, resolveu antecipar para 10 ho­
ras do dia 21 de maio, a sessão an'" 
-teriormente marcada para às 21 ho­
ras do mesmo dia, destinada à dis­
cussão do Projeto de Lei n.o 4170 
(CN), Que autoriza o Poder Executi­
vo a constituir a Sociedade de Eco­
nomia Mista - ARSA - Aeropor­
tos do Rio de Janeiro S/A, e dá ou­
tras providencias. 

Está encerrada a Sessão. 
(Levanta-se a Sessão aos 5 minu­

tos do dia imediato.) 
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Anais da Constituição de 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa e impressa pelo 

Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1946 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistos no início do discussõo e votação da novo Constituição, 
seguem·se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1.° VOLUME: Edição 1967 - 420 págs. - Pre­
co: CrS 6,00. Antl'cedentes da 
Constituição através do noticiário 
da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais ma­
nifestações da imprensa brasileira. no decorrer do 
ano de 1966. em editoriais, crônicas. entrevistas e re­
portagens, ahordando a .reforma constitllr.iona! des­
de a indicação da Comissão de J'.Irir;tas· o t~xto do 
Anteprojeto da Comissão de Juristas: as divergên­
cias ocorridas entre os membros daquela Comissão; 
as manifestações de Congressistas e constituciona­
listas face ao problema da outorga. t.leicão de uma 
Assemhléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presi­
dentes do Senado Federal e da Cãmara dos f)ppu­
tados, Senador Moura Andrade e Deputado P.dallcto 
Lúcio Cardoso. em defesa da independência e sobe­
raniado Poder Legislativo. criticas e s'lgestóf's ao 
Projeto de Constituição e análise dos r.::Ipitulos 
dI') Projeto orig.tnário do .Executivo e remetido ao 
Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.° VOLUl\IE: Edição 1967 - 432 págs. - Pre­
ço :CrS 5.00 . Primeira fase de 
tramitação do Projeto de Consti­
tuição no Congresso Nl1f'lCInal -
Discussão e ,·otação do Projeto 

f::;te volume contém os pronunciament.os dos 
parlamentares nas 18 sessões ct'niulltas rea1i'~:ldas 
de 12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e vo­
tação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestacões referentes à mat.éria 
constitucional. fornecendo: para facilitar as pesqui­
S?S, indices de sessões, autores (de disC11rsos. apar­
tes. declaracões de voto e questões de ordem) -- com 
pequeno resumo dos temas abordados - e ainda um 
índice de assuntos. 

índices déste género são apresentados em to:los 
os volumes dos Anais e compendiados em um volu­
me final de indice Geral. 

3.° VOLUME: Edição 1968 - 202 págs. - Pre­
ço: CrS 5.00. Discursos pr("'un­
ciados em· sessões do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados 

Dl.scursos pronunciados antes do envio do Pro­
jeto da nova Constituição ao Congresso Nacion,d, 
assim como aquéles referentes ao períOdO da ':(lnVO­
ca(,:1o extraordinária do Congresso, com .ma ::0-
bertura completa dos trabalhos constitucionais a 
partir de 29-11-66 até 11-1-67. • 

4.° VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs. - (2 
tomos) . - Preço CrS 20,00. -
Num total de· 945 págs.· Segunda 
fase de tramitação do Pwjeto de 
Constituição no Congresso :~al'io­
nal. 

Discussão e votação das emendas. Cont.ém os 
pronunciamentos ocorridos nas sessõesconjulltas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para dis­
cussão e votação das emendas ao Projeto e prumul­
gação da nova Constituição. 

5.° VOLUME: Edição 1969 - 746 págs. - Pre­
ço: CrS 10,00. Comissão l\lista 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão 
Mista encarregada de emitir parecer sôbre o Proj eto 
dc Constituição e as emendas que lhe foram ofe­
reridas. 

6.° VOLVl\IE: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 to­
mos) - Preço: CrS 20,00. Enwn­
das oferecidas ao Projeto de Cons­
tituição; 

f:ste volume apresenta cada emenda com a res­
pectiva justificação e sua tramitação detalhada: pa­
receres (dos Sub-Relatores, do Relator-Geral c da 
Comissão Mista). requerimentos (destaque. prefe­
réncia. votação conjunta) e votação. É feita a remis­
são ao 4.° volume da oOra. com indicação das pa­
ginas. 

7.° VOLUME: Edição 19;0 - Quadl'o comp;traiivo 

Constituição de 1967 - Projeto originário do 
Poder Executivo - Emendas aprovadas. artigo por 
artigo (no prelo>. 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque 
visado, ordem de pagamento ou vale postal, 

pagáveis em Brasília, a favor do 

SERViÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1. S03 - Brasília - DF. 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Editad .. polo licnad" F"drr"l 

IJl/tt:'1'OltlA DE JNFOItMAI;Ao LEGlliL,\'l'[VA 

Uircc.:ãfJ: 
LI,YLA C.\S'l'ELLO U1tANCO 1t.\NGI'L 

NúMEROS PUBLICADOS: 

- março n," 1 119641 ",' .. " .......... .. 
- junho n," 2 09641 ................... ' 
- sctcmbro n," 3 119641 ............... . 
- dczembro n," 4 119641 "" .... , ....... , 
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- junho n.o 6 119651 .................. ,. 
- 'setembro n." 7 11965) ............. , .. . 
- dezembro n.o 8 119651 ................. . 
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5.00 
5.00 

e~~ot.ada 

5.00 
5.00 
5.00 
5.00 

c:s~otada 

" 

íNDICE DO SUMAmO DA REVISTA DE INIo'. LEGISLA­
TIVA DE 1 A 10. enviaremos ~ratuitamente a Quem nos 
solicitaI' , 

- setembro n.O 11 11966' ................ e~gutada 
- outubro novembro dezembro número 1:l 

(1969. . .... ' ........... , ........ , .... . 
- janciro a junho n,o,; 13 e 14 (1967) ... . 
- junhO a dezembro n,O& 15 e 16 (1967) ., 5.00 
- janciro a março n.o 17 119681 ......... 5.00 
- abril a junho n." 18 119681 ....•....... 5.00 
- julho a sctcmbro n." 19 11968) ........ 5.00 
- outubro a dczcmbro 11.° 20 11968' ...... 5.00 

lNDTCE DO SUMARIO DA REVISTA DE INF'ORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A :!O. cnviaremos ~ratuitamente a 
quem nos solicitar. . 

ANO VI - N," 21 - Janeiro a l\larço de l!Jtm - J'rct;n: 5,00 

Sumário: 

COI>A BOI1.AÇAO 

"O DIREITO F'INANCEIRO NA CONSTITUIÇAO DE 1967" 
Mini:su'o AliolllClr Balcclro 

COJ.ABOItACAO 

O DIREITO PENAL NA CONSTITUIÇAO DE 1967 

Pro f. Luiz Viccnte CC7'lIlcchiaro 

CO!>ABonAçAO 

ABUSO DE PODER DAS COMISSOES PARLAMENTARES 
DE INQUBRITO 

RolJcrto Rosas, Professor da Umversidade de 
Brasilia, da Univcrsidade do Distrito Fecl l'ra I e 
da Faculdadc de Direito do Distrito Federal. 

l' A impOl'tancia daIS comissõe:s parlamentarcs de 
inQucrito. 2) Textos sõbre o assunto nas Conl'titui­
çõcs brasilciras e cstrangeiras t Estados Unido:;. Ita­
lia, França, Alemanha, Bélgica. Japiio'. 3) Delimita­
ção da competência das comissõc:s. 4' As Leis núme­
I'OS 1.579, de 1952, e 4.595, de 1964. 5) O, poctêres das 
comissões parlamentares de inQucrito vistos pelo STF 
e pela Suprema Cõrte americana. 61 Alm:,o de poder 
de inquirir. 71 Conclusão, 

COI.ABOflAÇAO 
O TRIBUNAL DE CONTA~ B AS DELIBERAÇOES SOBRE 

O JULGAMENTO DA LEGALIDADE DAS CONCES­
S6ES 

Scbasticio B. AJiOllso. Diretor no Tribunal de 
Contas da União. 

Concessões de aposcntadol'las, refol'mas ~ pcmocs' 
- Competência constitucional do Tribunal de Con­
tas - Efcitos juridicos do ju1!.;amento da legalidade 
- Natureza e rcvisão dc:;sas decisões - Recurso ao 
Congrcsso Nacional. 

COLABORAÇAO 

CONTROLE F'INANCEIRO DAS AUTARQUIAS E EMPRJ!:­
SAS PÚBLICAS 

lieitor Lu;; FIlho, Advogado 

OOÇUMEN'l'AÇAO 

SUPLBNCIA 
Norma I;;;abcl Ribeiro 1I1arti7ls, Orientadora de 
Pesquisas Legislativas. Diretoria de Informação 
Legislativa. 

I - Constituição de 1967. II - As ConstitUições an­
teriores. IH - Renúncia: - alguns casos de renún­
cia de suplentes: a I Padre Constantino Vieira: b) 
Senador Josc Feliciano: c' Senador Alô Guimarães, 
IV - Afastamento do exercicio do mandato - con­
vocação de suplentes: ai Senador Nel'eu Ramos: bl 
Senador Afonso Arinos. V - Provocação de perda 
dc mandato por suplente: - DeputadO Adelmar da 
Costa Carvalho. VI - Incompatibilidade: - Sena­
dor Antônio Juca: - DI'. Mario Pinotti. VII ...,... lne­
le~ibilidade, VIII - Legislação, 

PF;SQUISA 

"O PARLAMENTARISMO NA REPÚBLICA" 
Sara Ramos de Figllcirêdo, Orientadora de Pes­
qUisas Legislativas, Diretoria de Il1formação Le­
g-isl ~ ti va, 

- Ato Adicional - Atribuições do Presidente da Re­
pÚblica - Gabinete Tnncredo Neves - Indir.ação do 
Sr. San Thiago Dantas para Primeiro-Ministro -
Indicação do Sr. Auro Moura Andrade para Primci­
ro-Mirüstro - Gnbinete Brochado da Rocha - Ga­
binete Hermes Lima - Leis Complemclltnres e De­
leg-adas - CI'itieas ao parlamentarismo - Revoga­
çiio do Ato Adicional - Plebiscito - Emcnda Cons­
titucional n." 6. de 1963. 

A!'iO VI - N," 22 - Abril a Junho de 1969 - Preço: 5,00 

Sumário: 

CClLABOHAÇAO 

"O DIREITO PROCESSUAL NA CONSTlTUIÇAO DE 1967" 

ProL Frallcilico Mal/oel Xavicr de Albuquerque 

COLABOR1\ÇI\O 

TRATAMENTO JURmICO DAS REVOLUÇOES 
DI'. Clóvis Ramalhete 

Teoria sodol6gica das Revoluções. - O fato ajurl­
clico dn fórça.- O fato c a norma. - A cficacia d05 
editos revolucionários e sua legitimação. - Direito 
revolucionário, - Direito de resistência e Estndo de 
Direito, - Tratamento Jlrcvcnllvo das Revoluções no 
Direito Intcrno. - No Dircito Internacional. - Di­
reitos Fundamentais e Revolução. - Convcnção de 
EstD<:olmo. ela Cruz Vcrmclha. - A Cõrte Europcia 
e o caso Lawlcss. 

COLABORAÇI\O 

O NEGÓCIO JUR1DICO INTITULADO "!<'ICA" E SEUS 
PHOBLEMAS 

DOllll1lflOS Sa!llo Bral/dcio Llma,Desembargador 
do Tribunal de Justiça c Prufcssol' Titular da 
F'aculdadc Federal ele Dircito de Mato Grosso, 

.1 - lntroduçáo, II - Valor c !-'61\'" dos Usos c Cos­
tumes no Direito. III - A:> Rcs lIIanc:/pi cm Roma. 
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IV - Primórdios da Pecuária Mato-Grossense. V -
Origens do Negócio Juridico "FICA". VI - Conceito 
e Evoluçáo do "FICA". VII - Espécies dc "FICA". 
VIII - Compra e Venda a Enu·egar. IX - Nota 
Promissória Pecuarista. X - Parceria Pecuária. XI 
- Interpretação do Contrato. XII - Simulação. 
XIII - Depósito. XIV - Ação Executiva e Reivin­
dicatória. XV - Concluliões. 

COLABORAÇAO 

DOS RECURSOS EM AÇOES ACIDENTARIAS 

Paulo Guimarães de Almeida, Procurador do 
INPS 

PROCESSO LEGISLATrVO 

VETOS - LEGISLAÇAO DO DISTRITO FEDERAL 

Jésse de Azevedo Barquero, Orientador de Pes­
qUisas Legislativas e Santyllo Mendes dos Santos. 
Diretoria de Informação Legislativa 

1.0 Capitulo 

- Legislação (de 1889 a 1969) 

2.° capitulo 
- Apreciação dos vetos 

1 - Cisão de veto 
2 - Cisão de veto parcial 
3 - Cisão de veto total 
4 - Convocação do Senado Federal no inter­

valo das sessões legislativas para delibe­
rar sóbre matêrias de sua competência 
exclusiva, dentre elas "a apreciação dos 
vetos do Prefeito do Distrito Federal" 

5 - Decurso de .pl·azo 
6 - Prazo para preclusão do veto 
7 - Prazo para pl'onunciamento sóbre veto 
8 - Prazo do veto - interrupção (sessão le­

gislativa convocada para fim especial -
interpretação) 

9 - Razõel:> do veto 

DOCUMENTAÇAO 

REGULAMENTO DAS PROFISSOES: TÉCNICO DE AD­
MINISTRAÇAO - ECONOMISTA 

PESQUISA 

CAPITAIS ESTRANGEIROS NO BRASIL 

Ilvo Scquei/'a Batista, Diretoria de Informação 
Legislativa 

- Histórico da Lcgilihlção; Il - COllceiluaçõeli; 
UI - O Capital Estrangciro na Conl:>tituição de 1967; 

IV - Depoimentos na CPI sôbre Tran:;açóes entre 
Emprê~a~ Nacionai~ c Esu',mgeiras; V - Diseur~ol:>; 

VI - Conclusão. 

ASO VI - s.a 23 - Julho a Setembro de 1969 - Preço: 5,00 

Sumário: 

COLABonllçAO 

DA FUNÇAO DA LEI NA VIDA DOS ENTES PARAES-
TATAIS 

Rubem Nogueira, Deputado Federal, Professor 
Titular de Teoria Geral do Direito na pac:uldade 
de Direito da POlltiflcia Universidade Católica da 
Bahia. 

COLABORAÇAO 

DO PROCESSO DAS AÇOES SUMARIAS TRABALHISTAS 
Domingos Scivio Brandào Lima, Desembargador 
do Tribunal de JU5tiça do Estado dc Mato Gros-
10 c Professor Titular da Faculdade Federal dc 
Direito de Mato Gros~o. 

COLABORAÇAO 

ASPECTOS DO CONTROLE DA CONSTITUCIONALIDADE 
DAS LEIS 

Sumário: 

Robcrto Rosas. Professor da Universidadc de 
Braliilia. da Universidade do Distrito Federal e 
da Faculdade de Direito do Distrito Federal. 

1 - Constituiçõcs rigidas e f1cxiveis. 2 - Conceito 
de constitucionalidade. Presunção de constitueiona;' 
!idade. 3 -Origcns. Marshall c a inconstitucionali­
dade das leis. 4 - O contróle no Brasil. As Cons­
tituições: de 1824 à. Emenda Constitucional n.U 1. A 
legislação pertinente. 5 - Inconst.itucionalidade em 
tese. Sistemas dc contróle. 6 - O S.T.F. e ocon­
trôle. A função do Procurador-Geral da República. A 
liminar. Desistência. 7 - A inconstitucionalidade no 
Tribunal de Justiça. Prejudicial de inconstituciona­
lidade. A decisão do juiz singular. 8 - Os efeitos da 
declaração. O papel do Senado. Apreciação pelo Tri­
bunal de Contas 9 - Constitucionalidade de tratado 
ou acórdo. 

COLABORAÇAO 

DISPONIBILIDADE GRAFICO-EDITORIAL DA IMPREN-
SA ESPECIALIZADA 

ProL Roberto Atila Amaral Vieira, Chefe da Di­
visão Editorial do Serviço de. PUblicações da Fun­
dação Getúlio Vargas e Professor de Economia 
Politica na Faculdade de Ciências J~ridicas do 
Rio de Janeiro. 

1. Introdução; lI. Ausência de Infol'mação; III. 
Problemas Peculiares à Imprensa Especializada; IV. 
Tendências da IndúsU'ia Gráfica; V. Conclusões. 

DOCUMENTAÇAO 

A PRESIDBNCIA DO CONGRESSO NACIONAL 

I - Emenda Constitucional ll.O 1, de 1969. Constitui­
ção do Brasil dc 1967. II - As Constituições ante­
riores. III - O Projeto de Constituição e as emendas 
aprelielltadas ao :;eu texto no CongreliSO Nacional. 
IV - Resolução do Congresso Nacional ll.U 1, de 1967. 
V - Parecerel:> de Juristas: 1 - Alfredo Buzaid; 2 
- Frederico Marques; 3 - José Loureiro Junior; 
4 - Lafayette Pondê; 5 - Miguel Reale; 6 - Pau­
lino Jacques; 7 - Pontes de Miranda. VI - Comen­
tário da Impren~a. VII - Mandado de Segurança 
impetrado pelo Senador Auro Moura Andrade contra 
ato do ?residente da Cámara dus Deputados. p,tra 
assegurar ao impetrante. Presidente do Senado Fe­
deral, a direção das Se:;sóes conjuntali do. Congresso 
Nacional. Decisão do Supremo Tribunal Federal (in­
tegra - Audiência de Publicação de 27 de agosto de 
1969' . 

DOCUMENTAÇAO 

INCOMPATIBILIDADES 

Sara Rumus de Figueiredo. Orientadora de Pes­
qUilitiS Legislativas - Diretoria de Informação 
Legisla ti va. 

I - Conceito. 11. - As incompatibilidades nali Cons­
ut.ui\,ões brasileiras. 111 - Casos de incompatibilida­
des: 1 - Incumpatibilidadc do mandato de Senador 
cum o exerciciodo cargo dc Prefeito - Senador Lino 
de Mattos - Senadur pelo Estado de São Paulo, 
cleito para o cargo dc Prefeito da capital cio m(~MllO 
Estado - 1955; 2 - Incompatibilidade do lllandato 
de Senador com o exercicio do cargo de Governadol': 
li) Senil dor Moysés· Lupion - Senador pelo Estado 
do Paraná, cleito para o cargo de Governador do 
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mesmo Estado - 1956; b) Senador Dinarte Mariz 
- Senador pelo Estado do RIO Grande do Norte, eleI­
to para o cargo de Governador do mesmo Estado -
1956. IV - Compatibilidade do mandato de Senador 
com o cargo de Vice-Governador de Estado: Sena­
dor Arthur Bel'l1ardes Fllho - Senador pelo Estado 
de Minas Gerais, eleito Vice-Governador. do mesmo 
Estado - 1955. V - Compatibilidades e incompati­
bilIdades do mandato com o exerClCIO de missões 
diplomáticas: 1 - Indicação n.O 5, de 1951 (de cará­
ter gera!), do Senador Mozart Lago (consulta à Co­
missão de ConstItUlção e Justiça; Parecer n.o 396, de 
1952, da C.C.J.); 2 - Senador ASSIS Chateaubriand, 
nomeado Embaixador Especial e Plel1lpotenciário jun­
to ao Govêrno da Grã-Bretanha; 3 - Vigência da 
Constituição de 1967; Senador Auro Moura Andrade, 
nomeado Embaixador Extraordmário e Plel1lpoten­
cláno junto ao Govêrno da Espanha. VI - Compa­
tibilidades: 1 - Escola Superior de Guerra; 2 -
Cargo consultiVO e efetivo em instltUlção de caráter 
público. 

DOCUMENTAÇãO 

A PROFISSãO DE JORNALISTA 

Fernando Gzubel tz Nogueira, Orientador de Pes­
qUlsas Legislativas - Dlretona de Informação 
Legislativa. 

ANO VI - N." 24 - Outubro a Dezembro de 196~ 
Preço: Número Especial - 10,00 

COLABORAÇAO 

INCONSTITUCIONALIDADE DE DECRETOS-LEIS SOBRE 
INELEGIBILIDADES 

JosaplLat Ma1't1LlLo, Senador - Professor da Fa­
culdade de Direito da Ul1lversldade da Bahia. 

1 - Decreto-Lei n.o 1.069. 2 - Decreto-Lei n.O 1.063. 
3 - Emenda Com,tltucional n.O 1 e vacatzo leglS. 4 -
ImportânCia da complementação da Lei. 5 - A 
ConstitUição de 1967 e a Emenda n.o 1. 6 - Atos 
InstituCIonais. 7 - Derrogação e ab-rogação. Atos 
nulos. 8 - Segurança naCional. 9 - OS. T . F. e o 
conceito de segurança nacional. 10 - OS. T. F. e 
o Decreto-Lei n.o 314. 11 - Eleições mUlllcipais em 
parte da Federação. 12 - ConstltUlção, decI'eto-lel 
e lei delegada. 13 - Ineleglhbldades e lei comple­
mentar. 14 - Partllha do poder de legislar: delImi­
tação. 15 - Conclusão. 

COLABORAÇãO 

ASPECTOS DO PODER JUDICIARIO AMERICANO E 
BRASILl!:lRO 

Prof. Paulmo Jacques 

COLABORAÇãO 

MANDATUM IN REM SUAM 

Domingos Sávio Brandão Lnna, Desembargador 
do Tnbunal de Justiça do Estado de Mato Gros­
so e Professor Titular da Faculdade Federal de 
Direito de Mato Grosso. 

COLABORAÇãO 

ASPECTOS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS 
Roberto Rosas, Professor 'da Universidade de Bra­
sílIa, da Úniversldade do Distrito Federal e da 
Faculdade de Direito do Dlstl'lto Federal. 

O escópo da cl'lação do Tribunal de Contas. O pen­
samento de Rui Barbosa. As tentativas antel'lores de 
criação do Tribunal de Contas. As ConstltUlções bl'a-

sllelras <1824 a 1967\. Os problemas da consolldação 
do Trrbl.\nal como ll1StltUIÇão. Relação com os outros 
Poderes. Função JurisdiCIOnal. As contas anuais do 
Executivo federal. estadual, mUl1lcipal e do D.F. Con­
trole externo e mterno. As alterações feitas pelos 
D. L. n.Os 200 e 900. A legalidade das aposentadonas e 
pensões. 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL 

IR PARTE: I - Anteprojeto do Ministro Nelson 
Hungria. Il - Exposição de MotiVOS do Ministro 
FranCISco Campos (Código Penal de 1940). UI -
EXPoslç~o de MotiVOS do Mmistro Gama e SIlva (Có­
dIgo Penal de 1969). 

2~ PARTE: Quadro Comparativo: Decreto-Leinúme-
1'0 1.004, de 21 de outubro de 1969 - Decreto-Lei 
11.° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 e legislação cor­
\·elata. 

Aos Srs. Criminal!stas, Juristas e Militantes FOrenses 

O 11.° 24 da "RevI~ta de Informação LegIslativa" traz alllplo 
estudo sôbre o "Côdigo Penal". compreendendo um quadro com­
paratIvo, em que são cotejados, em todos os seus dispositivos, O 
CÓdigo Penal vigente e o que terá vigência a partir de 1.° de 
agôsto. Em notas, são assinaladas as alterações sofridas pelo Códi-
1:0 Penal de 1940 e a legislação correlata. 

DISTRIIWIÇiíO 

As obras publicadas pela DIRETORIA DE INFORMA­
ÇãO LEGISLATIVA são dIstribuídas pelo SEH.VIÇO GRA­
FICO DO SENADO FEDERAL a: 

- órgãos estatais 
- Assembléias Legislativas 
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